
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026-MPPA 
Nº no COMPRAS.GOV.BR e PNCP: 925980 39/2026 

 

CONTRATANTE (UASG) 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (925980) 
 
 
 
OBJETO 
SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DOS 
RESERVATÓRIOS DE ÁGUA PARA CONSUMO DOS PRÉDIOS DO MPPA 
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 66.299,16 (SESSENTA E SEIS MIL, DUZENTOS E NOVENTA E NOVE 
REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS) 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 27/10/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026-MPPA 

Nº no COMPRAS.GOV.BR e PNCP: 925980 39/2026 

(Processo Administrativo Gedoc n° 139509/2026) 

 

Torna-se público que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) designado(a) pela Portaria nº. 6053/2026-MP/PGJ, sediado na Rua João Diogo nº 100, bairro 

Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 2.940, de 10 de 

março de 2023, Lei Estadual nº 8.417, de 07/11/2016, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de limpeza, higienização e desinfecção 

dos reservatórios de água para consumo dos prédios do MPPA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida 11 (onze) em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file://///mp.pa.gov.br/mppadocs/mp-sede/licita/Certames/Modelos%20Editais%20e%20Contratos%2014133/Normas/Dec2940gov2023govpa%20-%20Dispõe%20sobre%20a%20licitação%20pelo%20critério%20de%20julgamento%20por%20menor%20preço.pdf
file://///mp.pa.gov.br/mppadocs/mp-sede/licita/Certames/Modelos%20Editais%20e%20Contratos%2014133/Normas/Dec2940gov2023govpa%20-%20Dispõe%20sobre%20a%20licitação%20pelo%20critério%20de%20julgamento%20por%20menor%20preço.pdf
http://www.gov.br/compras
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2.6. Este certame será de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 9º da Lei 

Estadual nº 8.417, de 07/11/2016, posto que cada item tem valor anual (AC-1932-29/16-P) estimado inferior 

a R$80.000,00. 

2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e da Lei Estadual nº 8.417, de 

07/11/2016. 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.9.12. Empresa que tenha entre seus empregados, colocados à disposição do Ministério Público 

para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução 

nº 177/2017-CNMP. 

2.9.13. Empresa que se enquadre em qualquer dos impedimentos previstos art. 3º da Resolução nº 

037/2009-CNMP (alterado pela Resolução nº 172/2017-CNMP), onde prevê que é VEDADA “a 

contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro 

societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 

inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 

como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação”. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.9.4 e 2.9.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.13. O disposto nos itens 2.9.4 e 2.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.9.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190#_blank
https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190#_blank
https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190
https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

4.6.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

4.6.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 

nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 

2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, 

de 2021. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4, 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca/Modelo: Quando necessária a indicação de marca/modelo do produto, estas 

informações deverão estar expressamente contidas na proposta adequada, a ser enviada na forma do 

item 6.23.4, e serão averiguadas pelo Pregoeiro. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.1. O prazo de validade ficará suspenso pelo tempo necessário à conclusão de eventuais 

diligências e no caso de interposição de recursos, inclusive até seu julgamento. 

5.8.2. A proposta deverá conter preço total, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente 

nacional, apurado à data da apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou 

previsão inflacionária. 

5.8.3. Não caberá desistência de proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 
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5.8.4. A licitante não poderá, em qualquer hipótese, alegar desconhecimento do objeto a ser 

executado, nem modificar preços, quantidades ou condições de sua proposta depois de aberta, alegando 

insuficiência de dados ou informações. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 

(um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.2.1. O critério de desempate previsto no subitem 6.20.2 somente será aplicado após a edição da 

regulamentação específica pertinente. 

6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, de acordo com o Decreto nº 11.430, de 08 de março de 2023, e da Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025. 

6.20.3.1. A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade dar-se-á por meio da 

apresentação de documentos e evidências que demonstrem, objetivamente, a realização efetiva das 

ações, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025. 

6.20.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto 

n° 12.304, de 09 de dezembro de 2024, e de acordo com o art. 18º da Portaria Normativa SE/CGU n° 226, 

de 9 de setembro de 2025. 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. empresas brasileiras; 

6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Persistindo ainda o empate, a classificação seguirá a ordem das propostas indicada no sistema 

eletrônico. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-382-de-17-de-setembro-de-2025
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-382-de-17-de-setembro-de-2025
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-382-de-17-de-setembro-de-2025
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/integridade/normativos/arquivos/portaria-normativa-se_cgu-no-226-de-9-de-setembro-de-2025.pdf
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/integridade/normativos/arquivos/portaria-normativa-se_cgu-no-226-de-9-de-setembro-de-2025.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 

7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 

CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.4.3. Constatada a existência de sanção ou fato impeditivo, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará o 

licitante se faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 

margem de preferência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.14.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.14.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos: 

8.1.1.  Habilitação jurídica  

8.1.1.1. No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.2. No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.1.1.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.1.4. No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.1.1.5. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1.7. No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

8.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.1.2.  Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.1.3.1. Comprovar qualificação econômica, conforme exigência no item 10.3 e seus subitens do 

termo de referência, anexo I do Edital. 

8.1.4.  Qualificação Técnica 
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8.1.4.1. Comprovar qualificação técnica, conforme exigência no item 10.4 e seus subitens do termo 

de referência, anexo I do Edital. 

8.1.5.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

digitalmente. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local (item 6.2 do Termo de 

Referência) de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado via e-mail pregao@mppa.mp.br, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 

em até 02 (duas) horas, para: 

8.14.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

8.14.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. Havendo exigência de garantia de execução contratual, o adjudicatário deverá indicar expressamente 

a sua opção, dentre as previstas no artigo 96 da Lei nº 14.133/21.  

9.2.1. Quando o adjudicatário optar pela oferta de seguro-garantia, deverá prestá-la no prazo 

máximo de 30 dias corridos, contado da data de homologação da licitação e previamente à assinatura do 

contrato. (Art. 96, §3º, da Lei n.º 14.133/2021). 

9.3. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital.  

9.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 

acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

9.5.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

9.6. Os prazos dos itens 9.3 e 9.4 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

9.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.9. A Administração poderá, quando a convocada não assinar o Contrato ou não retirar a nota de 

empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar demais licitantes, segundo a ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive de preços, 

assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em Ato Convocatório e no contrato e das demais 

cominações legais. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.mppa.mp.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


Ministério Público do Estado do Pará - Atividade de Licitações e Contratos 

Rua João Diogo, 100, 4º Andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
Página 20 | 23 

 
 

    

 
 
 

    

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Estado do Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Ministério Público do Estado do Pará. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente por meio do e-mail pregao@mppa.mp.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

13.1.1. Programa de trabalho: 12101.03.091.1494.8758 - Promoção e Defesa dos Direitos 

Constitucionais; 

13.1.2. Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; 

13.1.3. Fonte de recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@mppa.mp.br
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.mppa.mp.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Belém (PA), 08 de outubro de 2026 

 

ALEXANDRE MARCUS FONSECA TOURINHO 
Procurador-Geral de Justiça 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Serviços de limpeza, higienização e desinfecção dos reservatórios de água para consumo dos prédios 

do MPPA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS

CLASSIFICAÇÃO POR ITEM

Item Especificações Técnicas Mínimas Apresentação Quantidade
Preço 

unitário 
Máximo 

Valor Global 
máximo do 

item

01

Prédio do Departamento Médico e 
Odontológico - DMO (Belém I) - Rua 16 de 
Novembro, 130, Cidade Velha, CEP 66023-
220, Belém. Serviço quadrimestral de 
limpeza, higienização e desinfecção de uma 

câmara simples, incluindo a realização 
mensal de análise laboratorial com
fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 
estimado em 6 m³. 
CAT/SER: 13595

Und 03

02

Prédio do Departamento de Atividades 
Judiciais - DAJ (Belém I) Rua Joaquim 
Távora, 509, Cidade Velha, CEP 66023-
730, Belém. Serviço quadrimestral de 
limpeza, higienização e desinfecção de 

incluindo a realização mensal de análise 
laboratorial com fornecimento de laudo de 
exame físico-químico e bacteriológico, 
conforme Lei Estadual nº 5.882 de 21/12/94. 
Volume estimado em 3 m³. 
CAT/SER: 13595

Und 03

03

Prédio MPPA Rofama Grisólia (Belém I) 
- Rua Ângelo Custódio, 193; Cidade 
Velha, CEP 66023-090. Av. 16 de 
novembro, 170 Cidade Velha, CEP 66023-
220, Belém. Serviço quadrimestral de 
limpeza, higienização e desinfecção de três 
reservatórios superiores e dois inferiores 
com câmara simples, incluindo a realização 
mensal de análise laboratorial com 
fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 
estimado em 108 m³. 
CAT/SER: 13595

Und 03

04

Sede do MPPA no município de
Capanema (Nordeste II) Av. Barão de 
Capanema, 1188. Centro, CEP 68700-005, 
Capanema. Serviço quadrimestral de 

Und 03

protocolo 139509/2026
exportado em Sep 23, 2026
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limpeza, higienização e desinfecção de uma 

a realização mensal de análise laboratorial 
com fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 
estimado em 16 m³. 
CAT/SER : 13595

05

Sede do MPPA no município de Tomé-
açu (Nordeste III) Rua Francisco Soares, 
S/Nº, Bairro Centro, CEP 68680-000, Tomé-
Açu. Serviço quadrimestral de limpeza, 
higienização e desinfecção de uma caixa 

câmara dupla, incluindo a realização mensal 
de análise laboratorial com fornecimento de 
laudo de exame físico-químico e 
bacteriológico, conforme Lei Estadual nº 
5.882 de 21/12/94. Volume estimado em 8 
m³.
CAT/SER: 13595

Und 03

06

Sede do MPPA no município de 
Barcarena (Tocantins) Avenida Cantídio 
Nunes, S/N, Bairro Centro. CEP 68455-000, 
Barcarena. Serviço quadrimestral de 
limpeza, higienização e desinfecção de uma 

cisterna com câmara simples, incluindo a 
realização mensal de análise laboratorial 
com fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 
estimado em 17 m³; CAT/SER: 13595

Und 03

07

Sede do MPPA no município de 
Abaetetuba (Tocantins) Avenida São 
Paulo, 2072, Bairro Aviação, CEP 68440-
000, Abaetetuba. Serviço quadrimestral de 
limpeza, higienização e desinfecção de 

incluindo a realização mensal de análise 
laboratorial com fornecimento de laudo de 
exame físico-químico e bacteriológico, 
conforme Lei Estadual nº 5.882 de 21/12/94. 
Volume estimado em 47 m³; CAT/SER: 
13595

Und 03

08

Sede do MPPA no município de 
Ourilândia do Norte (Sudeste II) Rua 10, 
S/Nº, Setor 2, Quadra 26, LT 001 A, Bairro 
Bela Vista, CEP 68390-000, Ourilândia do 
Norte. Serviço quadrimestral de limpeza, 
higienização e desinfecção de uma caixa 

realização mensal de análise laboratorial 
com fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 

Und 03

protocolo 139509/2026
exportado em Sep 23, 2026
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estimado em 2 m³. 
CAT/SER: 13595

09

Sede do MPPA no município de 
Curionópolis (Sudeste IV) Av. São Paulo, 
274, Centro, CEP 68523-000, Curionópolis. 
Serviço quadrimestral de limpeza, 
higienização e desinfecção de uma cisterna, 
incluindo a realização mensal de análise 
laboratorial com fornecimento de laudo de 
exame físico-químico e bacteriológico, 
conforme Lei Estadual nº 5.882 de 21/12/94. 
Volume estimado em 1 m³. 
CAT/SER: 13595

Und 03

10

Sede do MPPA no município de Itaituba
(Sudoeste II) Av. Nova de Santana -
Comércio, CEP 68180-090, Itaituba.
Serviço quadrimestral de limpeza, 
higienização e desinfecção de uma caixa 

análise laboratorial com fornecimento de 
laudo de exame físico-químico e 
bacteriológico, conforme Lei Estadual nº 
5.882 de 21/12/94. Volume estimado em 1 
m³.
CAT/SER: 13595

Und 03

11

Prédio MPPA Teatro Vitória (Baixo 
Amazonas) Travessa Senador Lemos, nº 
60, Centro, CEP 68005-340, Santarém.
Serviço quadrimestral de limpeza, 
higienização e desinfecção de duas caixas 

mensal de análise laboratorial com 
fornecimento de laudo de exame físico-
químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual nº 5.882 de 21/12/94. Volume 
estimado em 24 m³. 
CAT/SER: 13595

Und 03

2.1 A classificação por item justifica-se pelos motivos expostos no tópico 10.1.2 deste Termo de 
Referência.

Obs.: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item;
Obs.: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais, utilizando-se a técnica de 
truncamento;
Obs.: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada;
Obs.: O valor estimado do certame é de R$.
Obs.: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
sistema de compras do governo federal e as consignadas no termo de referência, prevalecem as 
consignadas no termo de referência.

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
14.133/2021).
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar. 
3.2. A necessidade do serviço decorre da obrigatoriedade ao cumprimento das normas de higiene 

sanitária nas edificações e da necessidade de garantir a qualidade da água utilizada.

protocolo 139509/2026
exportado em Sep 23, 2026
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3.3. A inexistência de material e equipamentos específicos, bem como de servidores qualificados para 
desempenhar as referidas atividades, impossibilitam a realização desse serviço pela própria 
Administração;

3.4. Além disso, é necessário estender tal medida para os imóveis localizados nas regiões administrativas 
do interior do estado, sobretudo nos imóveis recentemente construídos que apresentam reservatórios 
que demandam higienização periódica; 

3.5. A interrupção da prestação do serviço, ou mesmo a sua não realização, comprometerá os adequados 
uso e armazenamento de água potável em seus reservatórios sob a perspectiva da biossegurança.

3.6. A referida contratação alinha-se com o objetivo nº 06 do Planejamento Estratégico Institucional PEI, 
pois um ambiente em mau estado de conservação, asseio e higiene prejudica a saúde de todos os 
usuários (membros, servidores, estagiários, terceirizados e público em geral) dos imóveis deste Órgão 
Ministerial.

3.7. Assim a contratação dos serviços de limpeza, higienização, desinfecção e controle de qualidade de 
água com emissão de laudos bacteriológico e físico-químico, dos reservatórios especificados no 
Termo de Referência, visa manter sob condições de higiene recomendáveis os reservatórios de água 
(caixas de água e cisternas) dessas localidades do Ministério Público do Estado do Pará, cumprindo 
a Lei Estadual nº 5.882/94, orientações técnicas e exigências da Vigilância Sanitária. 

3.8. A contratação deste serviço tem como benefícios o controle e a manutenção dos padrões de 
potabilidade da água consumida pelo MPPA, contribuindo assim para o desenvolvimento das 
atribuições legais e regimentais deste Ministério Público, voltadas ao cumprimento de sua missão 
institucional e atender as orientações técnicas e exigências da Vigilância Sanitária (ANVISA), 
prevenindo a proliferação de vetores de zoonoses e garantindo as condições de higiene a membros, 
servidores e público em geral da Instituição, cumprindo, dessa maneira, a Lei Estadual nº 5.882/94.

3.9. O objeto deste Termo de Referência encontra-se alinhado ao Planejamento Estratégico Institucional 
PEI do Ministério Público do Estado do Pará, especialmente ao Objetivo Estratégico nº 06, ao 

contribuir para a disponibilização de infraestrutura adequada, segura e funcional ao desenvolvimento 
das atividades institucionais, promovendo ambientes salubres, preservando a saúde dos usuários das 
edificações e assegurando condições apropriadas ao desempenho da missão constitucional do 
MPPA.

3.10. Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária para garantir a continuidade da 
adequada gestão da infraestrutura predial da Instituição, preservar a qualidade da água destinada ao 
consumo humano, assegurar o cumprimento da legislação sanitária e proporcionar condições 
adequadas de saúde, segurança e bem-estar aos usuários das unidades do Ministério Público do 
Estado do Pará

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A solução em apreço abrange a contratação de serviço continuado, sem dedicação exclusiva de 

mão de obra, de limpeza, higienização e desinfecção química de reservatórios de água para 

incluindo análise e parecer laboratorial das condições físico-químicas e bacteriológicas, para manter 
a salubridade e qualidade da água consumida nas atividades do Órgão Ministerial.

4.2. A contratação deverá abranger edificações já atendidas pelo serviço em tela e outras que ainda não 
foram previstas nesse modelo de contratação, como sedes de promotorias de justiça do interior.
Sendo elas: Prédio do Departamento Médico e Odontológico (DMO); Prédio de Departamento de 
Atividades Judiciais (DAJ); Prédio MPPA Grisólia- Rofama; Prédio sede do MPPA, nos municípios
de Capanema, Tome-Açu, Barcarena, Abaetetuba, Ourilândia do Norte, Curionópolis e do município 
de Itaituba e Prédio do MPPA Teatro Vitória. 

4.3. A contratação em apreço se dará através de processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico, 
utilizando-se de critério de classificação das propostas por item. Essa opção visa ampliar a 
concorrência e possibilitar melhor organização logística dos potenciais licitantes, que poderão 
apresentar propostas com preços compatíveis com as diferentes realidades socioeconômicas do 
Estado do Pará.

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Da Natureza do Serviço:  
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5.1.1. O serviço, objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois podem ser definidos por 
meio de especificações objetivas, estabelecendo-se um padrão de qualidade em consonância 
com as características usuais do mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 
14.133/2021.

5.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de grande vulto, conforme 
art. 6º, XXII da Lei n.º 14.133/2021.

5.2. Dos quantitativos: 
5.2.1. Será contratado 1 (um) serviço de higienização e desinfecção de reservatórios, para cada item 

(11 itens) com fornecimento de laudo de exame físico-químico e bacteriológico, conforme Lei 
Estadual 5.882/94 de 21/12/94, de periodicidade quadrimestral, para os edifícios indicados nos 
itens previstos no quadro apresentada na Cláusula 2 deste instrumento, compreendendo um 
volume de armazenamento total de água estimado em 233 m³ (duzentos e trinta e três metros 
cúbicos).

5.3. Da especificação dos serviços: 
5.3.1. Além dos serviços descritos no quadro da Cláusula 2 , deste Termo de Referência, deverão ser 

observadas as seguintes especificações para higienização dos reservatórios superiores (caixa 
com hidrojateamento e/ou escovação e pré-cloração:

5.3.1.1. Coleta e análise bacteriológica periódica da água de consumo com a realização após 
cada limpeza e desinfecção, a ser feita por laboratório certificado, conforme estabelecido 
na Norma ISO 17025 e suas atualizações;

5.3.1.2. Fazer a desinfecção dos reservatórios, das tubulações de sucção, de recalque e das 
tubulações de distribuição, com aplicação de agente bactericida (hipoclorito de cálcio) 
com monitoramento do cloro residual e PH, e pintura das tampas dos reservatórios com 
a troca das borrachas de vedações das tampas dos reservatórios com o objetivo de 
impedir a penetração de agentes patogênicos no interior da mesma, sempre que 
necessário;

5.3.1.3. Verificar rachaduras e infiltrações nos reservatórios ou qualquer outra patologia que for 
identificada. As ocorrências deverão ser relatadas na Ordem de Serviço correspondente 
à data de realização do serviço e entregues à Fiscalização;

5.3.1.4. Ao término do serviço, deverá entregar os reservatórios completamente cheios de água 
para o uso no próximo dia útil;

5.3.1.5. Entregar, em um prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, após a realização dos 
serviços, os exames físico-químico e bacteriológico que comprovem o atendimento aos 
padrões de qualidade da água e atestado de saneamento, como determina a Lei 
Estadual n.º 5882/94 e Portaria de Consolidação nº 5/2017 do Ministério da Saúde. 
Deverão ser entregues junto com laudos laboratoriais e Atestado de Saneamento os 
relatórios técnicos de execução de serviço, que deverão conter a descrição da equipe 
técnica e dos produtos e equipamentos utilizados, imagens fotográficas ilustrativas 
identificando as etapas dos serviços e as anormalidades existentes, além de descrever 
as recomendações necessárias para sua efetiva solução, assinado por profissional 
devidamente habilitado pelo conselho de classe (engenheiro sanitarista, engenheiro 
químico, químico, químico industrial ou outro profissional de nível superior com 
competência legalmente regulamentada para tal atividade) e pelo responsável técnico 
pela execução dos serviços;

5.3.1.6. Os serviços de higienização e desinfecção dos reservatórios devem ocorrer a cada 120 
(cento e vinte) dias, conforme determinado pelo artigo 3º da Lei nº 5882/94 do Estado do 
Pará;

5.3.1.7. O controle sanitário da água dos reservatórios deverá ser feito mensalmente, com 
execução de análise bacteriológica a cada 30 dias, conforme determinado pelo artigo 5º 
e parágrafo único da Lei estadual nº 5.882/94 e deverá incluir os parâmetros físico-
químicos. Os laudos de análise bacteriológica das águas devem ser entregues para a 
fiscalização;

5.3.1.8.
Termo de Referência, com periodicidade quadrimestral, a lavagem, higienização, 
desinfecção de cada reservatório de água potável e não potável e extermínio de insetos 
agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em reservatórios de água potável, 
bem como coletar amostras de água para realização de análise bacteriológica em 
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laboratório credenciado por órgão especializado, a cada 30 (trinta) dias.
5.3.1.9. A execução do serviço deverá obedecer à Lei estadual nº 5.882/94. Sempre que 

possível, o serviço deverá ocorrer preferencialmente fora do horário comercial, quando 
em dia útil, ou ainda durante feriados e fins de semana, e sem privar a respectiva 
edificação do abastecimento de água, devendo, portanto, ser realizada em um 
reservatório de cada vez, observando sempre as seguintes etapas:

5.3.1.9.1. ETAPA 1- AGENDAMENTO: O serviço deverá ser previamente agendado 
junto à fiscalização e ao responsável pela unidade onde serão realizados 
os serviços (telefone e/ou e-mail), com a antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis. Caberá à Contratada estabelecer junto aos responsáveis 
da Contratante em cada unidade do MPPA a antecedência ideal, baseada 
no volume total dos reservatórios e no consumo médio diário, de tal forma 
que sejam possíveis manobras com vistas à racionalização ao máximo do 
desperdício de tempo e água durante a execução dos serviços;

5.3.1.9.2. ETAPA 2 EXECUÇÃO: A execução dos serviços compreende a 
lavagem, higienização, desinfecção e extermínio de insetos agressivos, 
bactérias, protozoários e fungos nocivos, incluindo:

a. Esgotamento total do compartimento: Onde houver rede de hidrantes, o 
o 

do sistema de incêndio. Onde não houver, o esgotamento deverá ocorrer
por processo de sucção com moto-bomba. Considera-se que, atendida 
esta etapa, o reservatório estará com a capacidade mínima de água;

b. Limpeza das paredes, tetos e pisos com jateamento e escovação interna 
para retirada total de lodo, detritos, impurezas e outros resíduos 
acumulados: Usar panos, baldes, esponjas e afins para remoção dos 
resíduos e jamais despejar sujidades na própria rede de água potável, 
para evitar entupimentos ou outros danos (bebedouros, chuveiros, 
válvulas de descarga, etc.).

c. Higienização e desinfecção através de produto químico bactericida: 
Poderão ser usados produtos como Hipoclorito de sódio (10%), 
Hipocloreto de sódio (2,5%), cal clorada (25%) ou Hipoclorito de cálcio 
(70%) a fim de purificar paredes, pisos e tetos, eliminando completamente 
micro-organismos, germes, coliformes, bactérias, etc. Por último, deverá 
ser executado o reenchimento dos reservatórios com água e a desinfecção 
final.

d. Os resíduos retirados dos reservatórios deverão ter disposição final 
ambientalmente adequada e comprovada. 

5.3.1.9.3. ETAPA 3 COLETA: Deverão ser coletadas amostras para exames 
laboratoriais, compreendendo:

a. Exame de Clorometria e pH: Realizado todo o trabalho de lavagem dos 
reservatórios da edificação, a Contratada deverá proceder, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, ao exame de clorometria e pH, emitindo certificado;

b. Análise Bacteriológica: Do 4º (quarto) ao 8º (oitavo) dia após a realização 
da limpeza e higienização de um determinado reservatório, a Contratada 
deverá providenciar a coleta de amostra da água para análise 
bacteriológica a ser realizada por laboratório credenciado por órgão 
especializado.

i. O resultado da análise bacteriológica deverá atender aos padrões 
estabelecidos pela Portaria de Consolidação nº 5/2017 do Ministério 
da Saúde e suas alterações;

ii. Quando, após a lavagem do reservatório, forem ainda detectadas 
contaminações pelo resultado da análise bacteriológica, a Contratada 
deverá repetir a limpeza e higienização no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos da ciência do referido resultado, repetindo 
todas as etapas dos itens 5.3.1.9.1, 5.3.1.9.2 e 5.3.1.9.3 deste Termo 
de Referência, sem ônus para a Contratante, a fim de que seja 
constatada a efetiva potabilidade da água;
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c. As análises físico-químicas deverão conter todos os parâmetros de 
potabilidade especificados pela Portaria de Consolidação nº 5/2017 do 
Ministério da Saúde, e não somente os parâmetros cloro residual e pH.

5.3.1.9.4. ETAPA 4 ENTREGA: Deverão ser entregues os Boletins de Medição 
para Potabilidade. Concluído o trabalho, a Contratada deverá enviar à 
fiscalização o respectivo Boletim de Medição para Potabilidade e a 
respectiva Ordem de Serviço relativa a desinfecção e análise 
bacteriológica de acordo com a lei nº 5.882/94.     

5.3.1.10. As orientações quanto aos procedimentos a serem adotados na prestação dos 
serviços constam no Anexo I.

5.3.1.11. As orientações quanto ao uso de materiais para limpeza (consumo), equipamentos 
serviços constam no Anexo II.

5.3.1.12. Destaca-se que, em todas as etapas de execução dos serviços, as Normas 
Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho deverão ser observadas, bem como 
o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs pelos colaboradores e de 
equipamentos de ventilação forçada em locais de pouca ou nenhuma circulação de ar 

5.4. Do prazo de duração e prorrogação do contrato:
5.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na 
forma do artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão 
do dia do vencimento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
(serviços contínuos) da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4.2. O prazo de duração acima se justifica em função de se tratar de serviço comum, de 
caráter continuado.

5.4.3. A prorrogação de que trata este item estará condicionada à demonstração de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, bem como à verificação de que trata o art. 91, § 4º da Lei 
nº 14.133/2021.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos:

6.1.1. Este serviço tem caráter contínuo, visto que decorre de cumprimento de obrigações 
legais que determinam, além das limpezas quadrimestrais, incluindo a realização mensal 
de análise laboratorial com fornecimento de laudo de exame físico-químico e 
bacteriológico dos mencionados reservatórios, demonstrando o caráter permanente e 
prolongado de tais serviços, nos termos do art.6º XV da Lei 14133/2021.

6.1.2. A empresa contratada deverá ser especializada na prestação de serviços de limpeza de 
reservatórios superiores (caixa d´água) e inferiores (cisternas) com emissão de laudos 
bacteriológico, físico-químico e certificado da qualidade da água dos reservatórios;

6.1.3. Todos os serviços deverão estar em consonância com o disposto na Lei Estadual 
nº5.882/94 e Portaria de Consolidação nº 05/2017 do Ministério da Saúde, bem como 
outros dispositivos vigentes, inclusive àqueles que vierem a substituí-los.

6.1.4. Os trabalhadores que realizarão os serviços deverão possuir treinamentos específicos 
(trabalho em altura, espaço confinado, etc.), comprovados por meio de certificado, 
conforme exigido pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis (NRs 6, 33, 35 e outras 
que façam referência ao objeto), devendo realizar as atividades de acordo com o que 
preconizam tais NRs e usando os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs 
necessários.

6.1.5. O profissional responsável pela execução do serviço, conforme previsão do art. 2 da Lei 
estadual nº 5.882/94, deverá estar com registro ativo e regular no seu respectivo 
conselho de classe (CREA ou CRQ), conforme Lei nº 5.194/1966 e Lei nº 2.800/1956.

6.1.6. Da Sustentabilidade
6.1.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:

6.1.6.1.1. Caso seja necessário a utilização de produto para auxiliar no procedimento, utilizar 
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produto que obedeça às classificações determinadas pela ANVISA;
6.1.6.1.2. Planejar, conjuntamente com a fiscalização, a melhor maneira de evitar 
desperdícios de água tratada; 
6.1.6.1.3. Observar as Resoluções CONAMA nº 357 e nº 430, e suas alterações, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
6.1.6.1.4. Realizar descarte de resíduos em locais devidamente licenciados; 
6.1.6.1.5. A Contratada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes 
desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em 
postos ou centrais de recebimento por eles conveniados. 
6.1.6.1.6. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser 
submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o 
preparo de calda ou inativada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação 
técnica do fabricante do produto e do órgão competente.
6.1.6.1.7. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários para a prestação dos serviços; 
6.1.6.1.8. Cumprir rigorosamente as Normas Técnicas Brasileiras NBR publicadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas, especialmente aquelas tangentes aos resíduos 
sólidos; 
6.1.6.1.9. A Contratada deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental 
em decorrência da execução de suas atividades (parâmetro de sustentabilidade Instrução 
Normativa nº 01/2010 - SLTI - MPOG). 

6.2. Da Vistoria
6.2.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e dias 
facultativos, das 08 horas às 17 horas.  

6.2.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.

6.2.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.2.4. A data, horário e local da vistoria devem ser agendados mediante solicitação enviada 
pela empresa interessada para o e-mail pregao@mppa.mp.br, com a indicação nominal 
do(s) representante(s) da empresa que participará(ão) da vistoria.

6.2.5. Os profissionais participantes da vistoria poderão realizar registro fotográficos e/ou 
videográficos desde que expressamente autorizados pelo servidor designado para 
acompanhar o procedimento, que deverá justificar o indeferimento cabível.

6.2.6. Acerca da vistoria, o licitante, conforme o caso, deverá declarar uma das seguintes 
hipóteses:

6.2.6.1. O licitante deve atestar/declarar, após a realização da vistoria, que conhece o local e as 
condições da realização do serviço, indicando a data em que foi realizada a vistoria;

6.2.6.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá atestar/declarar que conhece o 
local e as condições da realização do serviço;

6.2.6.3. O licitante pode, ainda, prestar declaração formal, assinada pelo seu responsável 
técnico, indicando o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

6.2.6.4. Os atestados/declarações de que tratam os subitens acima deverão ser apresentados 
por ocasião da participação do licitante no certame, conforme exigido no subitem 
10.4.1.1;

6.2.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes.

6.3. Da exigência de carta de solidariedade:
6.3.1. Não será exigida carta de solidariedade na presente contratação, por não haver 
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compatibilidade com a natureza do objeto.

6.4. Da subcontratação:
6.4.1. Poderá ser subcontratada a parcela do objeto referente ao serviço de elaboração e fornecimento de 
laudo de exame físico-químico e bacteriológico.
6.4.2. É vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação, a qual consiste em: 
6.4.2.1.  limpeza, higienização e desinfecção dos reservatórios de água para consumo dos prédios do 
MPPA.
6.4.3. Caberá à CONTRATADA transmitir à subcontratada todos os elementos necessários à perfeita 
execução do objeto, nos termos contratuais, bem como garantir que a sua execução atenda plenamente 
às especificações, requisitos e condições determinadas pela FISCALIZAÇÃO;
6.4.4. A subcontratada deverá apresentar documento hábil que confirme sua atividade profissional 
correlata ao objeto da subcontratação, indicada em 6.4.1.
6.4.5. Antes do início da operação efetiva da subcontratada no objeto, a CONTRATADA deverá apresentar 
os documentos que comprovem a mesma regularidade trabalhista e fiscal da subcontratada exigida da 
CONTRATADA para habilitação;
6.4.6.A subcontratada deverá apresentar comprovação de regularidade sanitária e ambiental válida nos 
termos da legislação vigente.
6.4.7. Somente será permitida a operação efetiva da subcontratada após sua prévia aprovação pela 
FISCALIZAÇÃO, mediante verificação do atendimento a todas as condições referentes às qualificações 
previstas em 6.4.4, 6.4.5 e 6.4.6.

6.5. Da participação de consórcio:
6.5.1. Será admitida a participação de consórcio, nos termos dos art.15 da Lei nº 14.133/2021, 

havendo acréscimo de 10% (dez por cento), sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação.

6.5.2. O acréscimo previsto no item 6.5.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

6.6. Da garantia da contratação:
6.6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% valor da contratação, conforme regras previstas 
no contrato.

6.6.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato.

6.6.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato.

6.7. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE:
6.7.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias:
6.7.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 

anexos; 
6.7.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no 

edital e nos seus anexos. 
6.7.1.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

6.7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes 
itens: 

6.7.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estipulado; 

6.7.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor; 
6.7.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para 

que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição.  
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6.7.2.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 
Autoridade competente no âmbito do Ministério Público com competência para o 
recebimento do objeto licitado e atestar as Notas Fiscais, após a verificação das 
especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados; 

6.7.2.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito 
as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta; 

6.7.2.6. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto, 
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a 
ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, observar as 
regras estabelecidas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE 
de 22/06/2022;

6.7.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.

6.8. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA:
6.8.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos e 

obrigações: 
6.8.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas; 
6.8.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações; 
6.8.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder 
correções; 

6.8.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
6.8.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 

seguintes itens: 
6.8.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os 
serviços licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as 
exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela 
empresa;

6.8.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 
administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega 
dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos 
causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas;

6.8.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos 
encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento à Administração do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta 
licitação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com o Ministério Público;

6.8.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 
credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos 
e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;

6.8.2.5. Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na licitação ou 
para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser 
assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, 
estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de 
seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio 
ambiente, cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos 
direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão 

protocolo 139509/2026
exportado em Sep 23, 2026

página 128 de 304



Página 11 de 25

contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Constituição do 
Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa, em especial a:

6.8.2.5.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade 
Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS;

6.8.2.5.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede 
da licitante; 

6.8.2.5.3. Regularidade Trabalhista; 
6.8.2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 

anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros.

6.8.2.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a 
Contratante.

6.8.2.8. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
decorrentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, 
telefone, e-mail, dissolução da sociedade, falência e outros;

6.8.2.9. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que 
integrará o preâmbulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente 
atualizado. 

6.8.2.10. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 
fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o 
final da garantia. 

6.8.2.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados 
nesse sentido; 

6.8.2.12. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, 
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e 
manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, 
cumprir as regras dispostas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 
22/06/2022, dentre as quais destacam-se: 

6.8.2.12.1. Aqueles que estiverem executando serviço nesta Instituição Ministerial 
devem utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários, 
nos termos do previsto na Norma Regulamentadora nº 6 (NR 6), editada pela 
PORTARIA MTB nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e conforme 
previsão contratual; 

6.8.2.12.2. Os funcionários de empresas terceirizadas que estiverem executando 
serviços neste Órgão deverão apresentar crachás de identificação e estar, 
preferencialmente, uniformizados;

6.8.2.12.3. O local em que haverá a realização de serviços deverá ser sinalizado durante 
toda a execução da atividade por meio de placas, avisos, fitas zebradas, ou 
outros itens que se fizerem necessários para a finalidade;

6.8.2.12.4. As ocorrências ou possíveis irregularidades verificadas durante a execução 
do serviço deverão ser imediatamente informadas ao Diretor do 
Departamento e/ou Chefia da Unidade Administrativa que emitiu a Ordem de 
Serviço, o qual submeterá a comunicação à Subprocuradoria-Geral de 
Justiça, para área técnico-administrativa, para conhecimento;

6.8.2.13. Nos casos descritos no subitem 6.8.2.13, preencher devidamente a Ordem de 
Serviço, naquilo que lhe couber;

6.8.2.14. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que 
possam vitimar seus empregados, quando do cumprimento do objeto desta contratação;

6.8.2.15. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados 
por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
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6.8.2.16. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da 
Resolução CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas 
jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros 
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como 
de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada 
da licitação; 

6.8.2.16.1. A vedação do item 6.7.2.17 não se aplica às hipóteses nas quais a 
contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao 
qual pertence o membro ou servidor gerador da incompatibilidade. 

6.8.2.16.2. A vedação do item 6.7.2.17 se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores 
de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, 
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a 
desincompatibilização. 

6.8.2.16.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo 
órgão do Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar 
risco potencial de contaminação do processo licitatório;

6.8.2.17. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus 
empregados colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções 
de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-
CNMP: 

6.8.2.17.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou 
proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

I. Atos de improbidade administrativa; 
II. Crimes: 

a) contra a administração pública;
b) contra a incolumidade pública;
c) contra a fé pública; 
d) contra o patrimônio;
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do 

cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 

hediondos; 
g) contra a vida e a dignidade sexual;
h) praticados por organização ou associação criminosa;
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

6.8.2.17.2. Aqueles que tenham:
I. Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, 

reconhecidos por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado; 

II. Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória 
judicial ou administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

III. tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente, 
salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, 
devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação.

6.8.2.18. Apresentar Licença Ambiental de Operação comprovando regularidade ambiental 
para executar as atividades previstas neste instrumento, no edital e nos seus anexos, 
com validade compatível com o período previsto para execução contratual.

6.8.2.18.1. Na impossibilidade do item 6.7.2.19 a licitante deverá apresentar 
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documentação emitida pela autoridade ambiental competente que informe os 
procedimentos tomados pela licitante para proceder com a 
renovação/concessão da licença;

6.8.2.18.2. A licitante vencedora em mais de um item, quando localizados em diferentes 
municípios, constante no Termo de Referência deverá apresentar a licença 
ambiental de cada município onde será executado o trabalho ou apresentar 
a licença ambiental estadual válida, nos termos da legislação vigente;

6.8.2.19. Manter todas as autorizações e licenças (de funcionamento, sanitária, ambiental 
e outras que couberem) válidas e compatíveis com o objeto de contratação durante o 
prazo de vigência contratual.

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO E 

7.1. A CONTRATADA se compromete a iniciar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do envio da nota de empenho ao endereço eletrônico informado pela contratada em 
sua proposta.
7.1.1. Para fins de contagem do prazo, presume-se que a nota de empenho foi recebida pela 
CONTRATADA na data de seu envio, independentemente de confirmação de recebimento, salvo se a 
empresa demonstrar, mediante prova idônea, que o documento não foi efetivamente desmobilizado 
em seu endereço eletrônico naquela data.
7.1.2. Compete a CONTRATADA manter atualizado e em funcionamento o endereço informado, não 
podendo a ausência de consulta à caixa de entrada ou de confirmação de recebimento da mensagem 
ser utilizada para postergar o início da contagem do prazo.
7.2.A execução dos serviços de higienização e desinfecção será realizada diretamente nos endereços 
especificados no quadro contido na Cláusula 2 ,deste Termo de Referência, no horário das 08h às 
17h, sempre nos finais de semana ou feriados, sob a supervisão presencial de encarregado da 
empresa responsável pela regularidade técnica e disciplinar das atividades realizadas, conforme 
cronograma de trabalho a ser encaminhado ao CONTRATANTE, via e-mail (dom@mppa.mp.br e 
manutencao@mppa.mp.br), em até 10 (dez) dias após o início de vigência, onde qualquer modificação 
que venha a ocorrer durante o contrato deverá ser comunicada ao CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista da realização dos trabalhos.
7.3.A Contratada deverá encaminhar ao Contratante, via e-mail (dom@mppa.mp.br e 
manutencao@mppa.mp.br), 05 (cinco) dias úteis da data prevista da realização dos trabalhos, relação 
nominal de funcionário(s) devidamente qualificados e do seu respectivo responsável técnico;
7.4.Caso os serviços envolvam demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação e manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado 
do Pará, serão demandados mediante emissão previa de Ordem de Serviço pelo gestor da Unidade 
Responsável pela atividade nos termos do modelo constante no Anexo da Portaria n.º 3296/2022-
MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022.
7.5.Os serviços serão executados nos endereços informados para cada item (cláusula 2º deste Termo 
de Referência), conforme dias e horários acordados com a FISCALIZAÇÃO, correndo por conta da 
CONTRATADA todas as despesas, inclusive de e/ou dos materiais utilizados nos serviços, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, devendo o 
início da execução ser agendada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, via e-mail: 
dom@mppa.mp.br e manutenção@mppa.mp.br.
7.6.Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 
atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por escrito, 
à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MP/PA, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da 
comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do prazo estabelecido para o 
início da execução dos serviços;
7.7.A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contados da ocorrência, pelo e-mail: manutencao@mppa.mp.br ou realizada no Protocolo do 
Ministério Público do Estado do Pará, através do endereço eletrônico: 
https://www2.mppa.mp.br/protocolo/acessoexterno.
7.8.A falta do material cujo fornecimento incube à CONTRATADA não poderá ser alegada como motivo 
de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste instrumento e não o eximirá 
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das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas.
7.9.O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DESIGNADA dar-se-á em duas 
etapas:

a) Em caráter provisório, de forma sumária, imediatamente, após a execução dos 
serviços licitados, ocasião em que será verificada quantidade e condição aparente dos 
serviços, acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em 
canhoto de fatura/nota fiscal; e
b) Em caráter definitivo, em até 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento do 

em que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos serviços 
licitados pelos servidores ou comissão designada para esse fim;
c) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
aferição do atendimento das exigências contratuais
d)Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço e/ou dos 
materiais utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a 
critério da fiscalização responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor 
notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
verificação, sendo-lhe, ainda, concedido igual prazo para retirada dos materiais 
utilizados nos serviços ou parte do que foi rejeitado, da data da comunicação; 
e) Os serviços licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/Comissão 
designada por esta Instituição.

7.10.A Contratada deverá emitir Formulário de Comprovação dos Serviços Executados, de sua autoria, 
contendo as etapas 1, 2 e 3 previstas no item 5.3.1.9 deste Termo de Referência e suas respectivas 
datas de execução, devendo encaminhar ao Fiscal do Contrato, por ocasião da emissão da fatura, os 
formulários supramencionados devidamente assinados pelos respectivos responsáveis pelo 
acompanhamento dos serviços, juntamente com cópias dos documentos referentes à análise 
bacteriológica da água e das respectivas Ordens de Serviço;
7.11.Todo serviço insuficiente/defeituoso poderá ser interrompido e/ou refeito quando solicitado pela 
fiscalização, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Pará;
7.12.Os serviços e a movimentação de materiais deverão ser executados sem prejuízo das atividades 
normais do MP/PA;
7.13.Na hipótese de contaminação de um reservatório já limpo, em razão de infiltrações, vazamentos 
ou por qualquer outra causa, após a Contratante eliminar tais causas, através da adoção das medidas 
necessárias, a Contratada realizará, novamente, a limpeza e a higienização do reservatório atingido, 
mesmo já realizado o serviço, observando todos os procedimentos e apresentando todos os 
documentos pertinentes exigidos;
7.14.Os serviços serão executados com periodicidade quadrimestral, em cada reservatório e caixa, 
com os requisitos mínimos a serem adotados:

a) Higienização dos reservatórios com hidro-jateamento e/ou escovação;
b) Pré-cloração;
c) Coleta e análise bacteriológica da água de consumo;
d) Distribuição de agente bactericida (hipoclorito de cálcio com 65% de cloro ativo) com 

monitoramento do cloro residual e pH;
7.15.O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético 
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, sendo 
responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando de sua utilização;
7.16.A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA 
em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo;
7.17.A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do objeto 
que apresentar qualquer irregularidade;
7.18.O prazo de garantia será de 04 (quatro) meses, contra defeito de execução dos serviços, 
contados a partir do recebimento definitivo pela fiscalização. A garantia no prazo mínimo aqui 
estipulado consiste na prestação pela Contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código 
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de Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à Contratada no 
Edital. Durante este período, os reparos e substituições porventura necessários deverão ser realizados 
pela Contratada, sem ônus para a Contratante.

7.19.1. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou 
não fabricante dos materiais utilizados nos serviços, obriga-se a substituir ou reparar o 
objeto que apresentar indícios de irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes 
da fabricação no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da comunicação escrita 
da autoridade competente, sem acarretar ônus para a Contratante;

7.20. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 Código de Defesa do Consumidor;

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput)

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º)

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei 14.nº 133/2021, art.117, §1º)

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (Lei 
nº 14.133/2021, art.117, §2º)

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual.

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº 14.133/2021. Art.119)

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art.121)

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. (IN SEGES nº 98/2022).

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022).

8.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a fiscalização poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN SEGES nº 
98/2022).

8.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no subitem 9.4. 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
9.1. O pagamento será quadrimestral, efetuado pelo Departamento Financeiro do Ministério Público do 

Estado do Pará no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) dias, contados da tramitação do processo de 
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pagamento para o Departamento Financeiro da CONTRATANTE, em estrita conformidade com os 
serviços contratados e efetivamente executados, após a aprovação da Nota Fiscal (Fatura)
devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO, a qual observará as especificações exigidas este 
instrumento, no edital e nos seus anexos.

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO;

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração 
Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta corrente aberta no Banco 
do Estado do Pará S/A BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008. 

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 
referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço. 

9.3. O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1 salvo atraso na liberação de recursos pela 
Secretaria de Estado da Fazenda SEFA.

9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União; 
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias; 
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS CRF; 
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual; 
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
9.4.7. As certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por consulta 

ao SICAF.
9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 

pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido no item 9.1.1 e desde que 
não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados 
financeiramente com base no critério abaixo especificado:

EM= I x  N  x  VP
Onde:
EM=Encargos Monetários
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento
VP=Valor da parcela a ser paga 
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:

I= (TX/100) I= (6/100) I=0,0001644
   365                            365

TX=Percentual da taxa anual=6%

9.7. Do Índice de Medição de Resultado (IMR):
9.7.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da contratada será estabelecido e 

utilizado o Instrumento de Medição de Resultado IMR (Anexo III) entre as partes, 
baseando-se em ocorrências de OPERAÇÃO, SEGURANÇA e SUSTENTABILIDADE da 
execução da ordem de serviço;

9.7.2. A análise dos resultados destas avaliações periódicas pela CONTRATANTE poderá 
resultar em penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a contratada não 
cumpra com os seus compromissos de resultado da ordem de serviço, conforme 
estabelecido pelas ocorrências;

9.7.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela contratada como um compromisso de 
qualidade que assumirá junto à CONTRATANTE. O IMR é um instrumento ágil e objetivo 
de avaliação da qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade 
efetivamente obtida;

9.7.4. Para o recebimento integral do valor demandado em cada ordem de serviço, a contratada 
deverá cumprir com suas obrigações contratuais, em especial às dispostas nas 
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ocorrências;
9.7.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da primeira ordem de serviço, 

cabendo à FISCALIZAÇÃO registrar e avaliar o IMR apresentado na mesma periodicidade 
de medição de cada ordem de serviço demandada, registrando a pontuação periódica do 
IMR em formulário específico (Anexo III);

9.7.6. A periodicidade de avaliação do IMR será a mesma da emissão dos Boletins de Medição 
de cada Ordem de Serviço, com intervalos e quantidades definidas tal qual o fluxo de 
pagamento;

9.7.7. A avaliação corresponde à atribuição periódica de pontuação para o período de avaliação 
e para cada ocorrência avaliada com as respectivas justificativas, se necessário. Caso a 
FISCALIZAÇÃO enquadre determinada ocorrência com
a respectiva pontuação de penalidade.

9.7.8. A avaliação do IMR corresponderá a três módulos distintos (operação, segurança e 
sustentabilidade), cada um com seu respectivo peso no cômputo geral, formando a 
pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância;

9.7.9. A aferição das ocorrências estará condicionada à verificação pela FISCALIZAÇÃO ou à 
comunicação formalizada a esta, efetuada por membro, servidor ou público-usuário que 
tenha verificado sua ocorrência, que lhe detalhará;

9.7.10. As ocorrências de desempenho aferidas quanto à OPERAÇÃO serão os seguintes:

Critério Peso
Penalidade 

prevista para a 
ocorrência

1- Não atendimento ao cronograma aprovado para execução dos serviços. 1 10
2- Não atendimento do número de telefone fornecido pela contratada, após 2 
(duas) tentativas no intervalo de 30 (trinta) minutos.

1 10

3- Não atendimento por endereço eletrônico fornecido pela contratada em até 2 
(dois) dias úteis após a confirmação de leitura;

2 20

4- Tempo de espera para atendimento superior a 4 (quatro) horas em casos de 
serviços emergenciais ou corretivos contados do momento de comunicação por 
telefone ou por e-mail oficial fornecidos pela contratada;

2 20

5- Dar causa a incidentes que comprometam o cuidado e a proteção dos 
equipamentos, bens e espaços da contratante, preservando sua integridade conforme 
o estado anterior à execução dos serviços demandados.

4 40

Somatório 10 100

9.7.11. As ocorrências de desempenho aferidas quanto à SEGURANÇA serão os seguintes:

Critério Peso
Penalidade 

prevista para a 
ocorrência

6- Armazenamento de materiais e equipamentos em locais de passagem de 
pessoas, veículos e animais.

1 10

7- Ausência ou desconformidade de sinalização de alerta para circulação ou 
acesso de pessoas e veículos.

1 10

8- Colaborador com uso desconforme de Equipamento(s) de Proteção Individual 
(EPI) previsto(s) para a atividade ou serviço desenvolvido;

1 10

9- Colaborador com ausência do uso de Equipamento(s) de Proteção Individual 
(EPI) previsto(s) para a atividade ou serviço desenvolvido;

2 20

10- Utilização de ferramentas, máquinas e equipamentos em desacordo com a 
NR 12 e suas alterações.

4 40

11- Colaborador com ausência ou uso desconforme de Equipamento(s) de 
Proteção Individual (EPI) previsto(s) para trabalhos em altura, em ambientes confinados 
ou que envolvam sistemas elétricos;

5 50

12- Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) ausentes ou desconformes que 
possam comprometer a saúde ou a vida de membros, servidores, estagiários, público-
usuário ou colaboradores da CONTRATADA;

6 60

Somatório 20 200

9.7.12. As ocorrências de desempenho aferidas quanto à SUSTENTABILIDADE serão os 
seguintes:

protocolo 139509/2026
exportado em Sep 23, 2026

página 135 de 304



Página 18 de 25

Critério Peso
Penalidade 

prevista para a 
ocorrência

13- Vazamento ou desperdício de água; 1 10
14- Acondicionamento irregular de água parada; 1 10
15- Limpeza insuficiente dos locais de execução dos serviços; 2 20
16- Acondicionamento ou descarte irregular de efluentes sanitários 3 30
17- Armazenamento de resíduos (RCC) em local inadequado; 3 30

Somatório 10 100

9.7.13. De acordo com as ocorrências constatadas durante a execução das ordens de serviço e, 
considerando a respectiva penalidade atribuída, a pontuação periódica da contratada será 
avaliada de acordo com a seguinte equação:

Pontuação Periódica = 400 - atribuída às ocorrências de OPERAÇÃO) -
atribuída às ocorrências de SEGURANÇA) -
SUSTENTABILIDADE)

9.7.14. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

Faixa de Pontuação Mensal
Percentual de desconto no valor total do Boletim de 

Medição
370 a 400 0 %
340 a 369 5 %

Abaixo de 340 10 %

9.7.15. A contratada estará sujeita à notificação sobre todas as ocorrências identificadas ou 
informadas pela FISCALIZAÇÃO, independentemente do percentual de desconto aplicado 
sobre o valor total do boletim de medição;

9.7.16. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições:

I) Incidência de mais de 10 (dez) notificações durante a vigência da ARP ou nos últimos 
12 meses, se houver prorrogação;

II) Desconto de 10% (dez por cento) por mais de seis vezes durante a vigência da ARP 
ou nos últimos 12 (doze) meses, se houver prorrogação;

III) Pontuação abaixo de 210 (duzentos e dez) pontos em qualquer Ordem de Serviço;

9.7.16.1. O primeiro Boletim de Medição da primeira Ordem de Serviço será objeto apenas 
de notificação, sem desconto aplicado, de modo a permitir o ajuste e aperfeiçoamento 
da qualidade do serviço pela contratada;

9.7.16.2. A empresa poderá apresentar justificativa para as ocorrências registradas, que 
poderão ser aceitas pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante de fatores supervenientes;

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico em 
razão de serem serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade estão 
objetivamente definidos neste termo de referência por meio de especificações reconhecidas 
e usuais no mercado. Dessa forma, deverá ser adotada a modalidade de PREGÃO, na 
forma eletrônica.

10.1.2. O critério de classificação das propostas será POR ITEM, configurando como a 
alternativa que melhor responde à aplicação dos recursos públicos, pois aumentará a 
concorrência e consequentemente a diminuição do valor do serviço a ser contratado, 
consoante as condições definidas neste Termo de Referência;

10.1.3. Assim, o critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será por menor 
preço, conforme determina os arts.33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e o art. 9º da IN 
SEGES/ME nº 73/2022, o qual diz que o aludido critério de julgamento por menor preço, 
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visa o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no edital de licitação.

10.2. DOS CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:
10.2.1. Não serão exigidas comprovações adicionais para a aceitação da proposta.

10.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
10.3.1. Para fins de habilitação econômico-financeira deverá o licitante apresentar:

10.3.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.3.1.2. A exigência de qualificação econômico-financeira objetiva aferir a capacidade da 
empresa de honrar os seus compromissos durante a execução do objeto, sendo usualmente 
utilizados nas licitações públicas e de uso consagrado na análise de demonstrações 
financeiras.

10.4. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:
10.4.1. Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante apresentar:
10.4.1.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do subitem 
6.2.6.1.
10.4.1.2. PROVA DE REGISTRO ou inscrição da LICITANTE no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia) ou CRQ (Conselho Regional de Química), compatíveis com as áreas de atuação 
previstas neste instrumento, no edital e nos seus anexos, em plena validade;

10.4.1.2.1. No caso de empresas não inscritas nos Conselhos do Estado do Pará, deverão 
ser providenciados os respectivos vistos destes Conselhos Regionais até o primeiro dia 
útil seguinte ao da divulgação do Contrato no Portal Nacional de Contratações Pública -
PNCP, na forma do artigo 183 da Lei n° 14.133/2021, com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento;

10.4.1.3. Registro ou inscrição do PROFISSIONAL responsável técnico da licitante no(s) 
sistema(s) CONFEA-CREA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia) ou CRQ (Conselho 
Regional de Química), detentor do atestado apresentado, em plena validade;

10.4.1.3.1.O profissional responsável técnico indicado em 10.4.1.3. deverá apresentar 
habilitação profissional compatível com o item 6.1.5.

10.4.1.4. LICENÇA DE FUNCIONAMENTO comprovando o credenciamento pela autoridade 
sanitária para execução dos serviços, conforme art. 7º da Lei estadual nº 5.882 de 21 de dezembro 
de 1994;
10.4.1.5. CERTIDÃO(ÕES) OU ATESTADO(S) DA LICITANTE que comprovem aptidão para 
execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta ou com o item pertinente, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
10.4.1.5.1. Exemplificativamente, será considerado compatível (equivalente ou superior) com objeto 
desta licitação os serviços comprovados mediante a apresentação de Atestado de Capacidade 
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a interessada 
executou serviços de limpeza, higienização e desinfecção de reservatórios de água para consumo 

10.4.1.5.1.1.O(s) atestado(s) exigido(s), para ser(em) aceito(s), deverá(ão) ter as 
seguintes informações:

I. Descrever as características técnicas das obras ou serviços, inclusive 
planilha de quantitativos;

II. Atestar a execução total do objeto do contrato; 

III. Ser firmado por representante legal do contratante/emitente; 

IV. Indicar data de emissão; 
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V. Documento de responsabilidade técnica expedido em razão dos serviços 
executados (ART/RRT) ou documento equivalente;

10.4.1.5.2.A ausência de informações ou documentação complementar do atestado poderá ser 
suprida por diligências;
10.4.1.5.3.O(s) atestado(s) exigido(s), para ser(em) aceito(s), deverá(ão) conter, por item, 
quantitativo mínimo equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos volumes estimados para os 
reservatórios indicados na tabela contida, na cláusula 2, deste TR (Prédio do Departamento 
Médico e Odontológico (DMO); Prédio de Departamento de Atividades Judiciais (DAJ); Prédio 
MPPA Grisólia- Rofama; Prédio sede do MPPA, nos municípios de Capanema, Tome-Açu, 
Barcarena, Abaetetuba, Ourilândia do Norte, Curionópolis e do município de Itaituba e Prédio 
do MPPA Teatro Vitória), nos termos do § 2º, art. 67 da Lei nº 14.133/2021;
10.4.1.5.4. No caso de a licitante apresentar propostas para mais de 1 (um) item, deverão ser 
apresentados atestados cujo quantitativo mínimo total seja equivalente a 50% (cinquenta por cento) 
do volume total estimado de reservatórios, somados todos os itens.
10.4.1.5.5. Na condição prevista em 10.4.1.5.4, não será permitida a apresentação do mesmo 
atestado para mais de um item simultaneamente, salvo quando o atestado apresentar capacidade 
suficiente para atender simultaneamente aos itens que disputa;
10.4.1.5.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados, contanto que pelo menos 1 (um) atestado apresente a execução 
de serviços de limpeza, higienização e desinfecção de cisternas e/ou caixas d
quantitativos mínimos, por item, equivalentes a 50% (cinquenta por cento) do volume exigido em 
10.4.1.5.3, ou seja, a 25% (vinte e cinco por cento) do volume estimado previsto na tabela contida 
na cláusula 2, deste TR.
10.4.1.5.7.A condição prevista em 10.4.1.5.6 se justifica para aferir a aptidão da licitante para a 
execução dos serviços, dentro do prazo e especificidades estabelecidos, de modo que não será 
satisfatoriamente demonstrada por atestados com quantitativo substancialmente inferior ao 
demandado pela Administração, dado que as técnicas de limpeza, higienização e desinfecção, bem 
como da própria formação de preços, são diretamente dependentes das dimensões dos 
reservatórios manutenidos.
10.4.1.6. Em todos os casos previstos em 10.4.1.5, frações iguais ou superiores a 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) serão automaticamente arredondadas para o número inteiro percentual 
imediatamente superior, enquanto frações inferiores a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) serão 
automaticamente arredondadas, após a somatória final, para o número inteiro percentual 
imediatamente inferior, para fins de aferição das quantidades mínimas apresentadas.

10.4.1.7. A licitantes deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES:
10.4.1.7.1. DECLARAÇÃO em papel timbrado da Empresa na qual indicará os profissionais 
responsáveis técnicos pelos serviços, com base no art. 67, inciso III, da Lei 14.133/2021;
10.4.1.7.2. DECLARAÇÃO em papel timbrado da Empresa com a relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico designado para fins de habilitação técnica, nos termos do art. 67, § 8º, da 
Lei n.º 14.133/2021;

10.4.1.8. A licitante deverá juntar encaminhar documentação contendo:
10.4.1.8.1. Declaração indicando o(s) nome(s), qualificação e número(s) do registro no 
conselho do(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) a execução do objeto;
10.4.1.8.2. Documento comprovando que a equipe técnica, constante nas Certidões de 
Acervo Técnico apresentadas, integrará o quadro da empresa na data da entrega da 
proposta, por meio de uma das seguintes formas:
I. Na condição de empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada 

na DRT ou, ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II. Na condição de sócio: Contrato Social devidamente registrado em órgão competente;

III. Na condição de diretor: cópia de Contrato Social, em se tratando de firma individual ou 
limitada ou cópia de ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 
de sociedade anônima;

IV. Na condição de prestador de serviço: contrato em regime de prestação de serviços, 
vigente na data de licitação;
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10.4.1.9. A licitante poderá, ainda, apresentar Declaração de futura contratação do(s) 
profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s), desde que acompanhada da 
anuência deste(s);

I. Certidão do CREA ou CRQ;
II. Declaração através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pelo 

serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso de o 
objeto contratual vir a ser a esta adjudicada.

10.4.1.10.O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante somente poderá(ão) participar como 
responsável(is) técnico(s) por apenas 01 (uma) empresa por certame, sendo inabilitadas as 
licitantes que mencionarem o mesmo profissional para esta função. Tal exigência visa assegurar a 
efetividade do compromisso assumido pelo responsável técnico perante a Administração, evitando 
que um mesmo profissional vincule sua qualificação técnica a propostas concorrentes no mesmo 
certame, situação incompatível com a assunção das responsabilidades inerentes à futura execução 
contratual.
10.4.1.11. Caso solicitado pelo agente de contratação, em diligência, o licitante disponibilizará todas 
as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato, registros de responsabilidade técnicos, 
certidões, acervos e todos e quaisquer documentos que deram suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços; 
10.4.1.12. Justificativa acerca das exigências de habilitação técnica:

10.4.1.12.1. Os critérios de habilitação técnica foram selecionados com base nas condições 
técnicas necessárias para que as potenciais licitantes desenvolvam as atividades 
contratadas em sua completude, assertividade e segurança, de modo que comprovem 
suficiência e adequabilidade de experiência e expertise em objetos correlatos em escopo e 
magnitude com o objeto desejado pela Administração.

10.5. Em caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar:
10.5.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
10.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados;
10.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 
10.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
10.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e
10.5.6.Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 
o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;
10.5.7.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentaria 

própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o exercício do ano de 
2026.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Os licitantes e contratadas que incidirem nas condutas definidas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo 
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em seu art. 155, e neste instrumento, descumprindo, total ou parcialmente, as regras e obrigações 
previamente estabelecidas, ficarão sujeitas às sanções previstas no item 12.3, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021 e, 
subsidiariamente, da Lei nº 9.784/1999, e da Portaria 4599/2025-MP/PGJ.

12.1.1. As notificações para apresentação de defesa escrita, alegações finais e ciência das decisões 
em processo de apuração de infração administrativa, inclusive para efeitos de recurso e/ou pedido de 
reconsideração, serão realizadas por meio de ofício encaminhado para o endereço eletrônico (e-mail) 
informado na proposta ou, caso haja contrato celebrado, no preâmbulo do instrumento contratual, ou, 
excepcionalmente, entregue fisicamente ou por qualquer outro meio de notificação admitido em direito 
e previsto no contrato firmado entre as partes;
12.1.2. O licitante e a contratada são responsáveis por manter ativos e atualizados os endereços 
eletrônicos informados, não sendo acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no 
recebimento de mensagens.
12.1.3. Com a notificação enviada ao seu endereço eletrônico, estará franqueada vista integral do 
processo, mediante solicitação apresentada digitalmente por meio de requerimento a ser protocolado 
diretamente no link https://www2.mppa.mp.br/protocolo/acessoexterno;

12.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e 
documentalmente comprovado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
12.3.1. Advertência, aplicável exclusivamente para a infração administrativa de inexecução parcial do 
contrato de natureza leve e que não cause grave dano à Administração e ao funcionamento dos serviços, 
bem como não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.3.1.1. Considera-se de natureza leve o descumprimento contratual que não acarrete prejuízo 
significativo para a Administração e não interfira diretamente na execução do objeto principal da 
contratação;
12.3.1.2. A aplicação da penalidade de advertência somente será cabível para contratos vigentes.
12.3.2. Multa, aplicável a todas as infrações administrativas, podendo ser cominada cumulativamente com 
as demais sanções previstas no item 12.3, conforme os seguintes parâmetros: 
12.3.2.1. Compensatória, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida ou da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, pela conduta prevista na 

12.3.2.2. Compensatória, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

12.3.2.3. Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total estimado da contratação (em caso de 
adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação por lote ou grupo) ou 
o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pelas condutas previstas nas alíneas 

tem 12.2;
12.3.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado da contratação (em caso de 
adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação por lote ou grupo) ou 
o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pela conduta prevista 
item 12.2;
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12.3.2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação (em caso de 
adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação por lote ou grupo) ou 
o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pelas condutas previstas nas alíneas 

12.3.2.6. Moratória, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida ou sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite 

a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.
12.3.3. Impedimento de licitar e contratar, aplicável pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021, pelo 
cometimento das seguintes condutas e pelos seguintes prazos:

item 12.2;

12.3.3.4. de 2 (dois) meses a 10 (dez) meses, pela con

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º da Lei nº 14.133/2021, pelo cometimento das 
seguintes condutas e pelos seguintes prazos:
12.3.4.1. de 3 (três) a 4 (quatro) 

12.3.4.4. de 3 (trê

12.4. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.5. Para a aplicação de qualquer sanção administrativa, é imprescindível a prévia instauração do devido 
processo administrativo de apuração de responsabilidade, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
12.6. O contratante não poderá prorrogar o contrato quando a contratada tiver sido penalizada pelas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, 
observadas as abrangências de aplicação.
12.7. A dosimetria das sanções previstas neste instrumento deve considerar os aspectos elencados no 
art. 3º, § 2º da Portaria nº 4599/2025-MP/PGJ.
12.8. As sanções de multa moratória e multa compensatória poderão ser cumuladas, desde que 
resultantes de fatos geradores diferentes.
12.9. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no 
item 12.3. 
12.10. Não configura bis in idem a aplicação de multa moratória sobre a parcela entregue em atraso e a 
aplicação de multa compensatória por inexecução parcial referente à parcela não entregue.
12.11. A aplicação de multa moratória, no caso de atraso na execução contratual, não impede sua 
conversão em multa compensatória se o objeto não for executado, em se tratando de único fato gerador.
12.12. Os valores das multas aplicadas serão recolhidos em favor do MPPA, observando-se a ordem de 
preferência prevista no art. 13 da Portaria nº 4599/2025-MP/PGJ.
12.13. Na hipótese de o valor da multa ser deduzido dos pagamentos devidos no âmbito da mesma 
contratação, caso o processo administrativo resulte na aplicação da sanção de multa menor do que o 
pagamento devido à contratada, o fiscal administrativo do contrato notificará a contratada para que emita 
nota fiscal para pagamento da parcela adimplida, descontado o valor da sanção.
12.14. Caso o valor da multa ultrapasse o devido à contratada, sem o pagamento espontâneo ao 
contratante no prazo estabelecido, o fiscal administrativo notificará a contratada para ciência de que o 
pagamento será integralmente revertido ao cumprimento da sanção, devendo a contratada arcar com a 
diferença.
12.15. Não ocorrendo o pagamento espontâneo pela contratada no prazo estabelecido ou se os créditos 
da contratada perante o contratante não forem suficientes para integralizar o valor da multa aplicada, tendo 
sido prestada garantia na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a seguradora ou fiadora será notificada 
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para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor caucionado 
ou serão resgatados os títulos da dívida pública ou de capitalização.
12.16. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e a cobrança de eventuais perdas e 
danos decorrentes do descumprimento do contrato que excederem o valor da multa aplicada, comprovado 
o prejuízo excedente, valendo a multa como mínimo da indenização, conforme art. 416, parágrafo único 
do Código Civil.
12.17. Considera-
quando a contratada desiste de formalizar o aditivo de prorrogação de vigência, após manifestar 
expressamente concordância quanto à prorrogação, ou de acréscimo ou supressão formalizados com 
fundamento no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
12.18. As condutas especificadas no item 12.3.3 estarão sujeitas à sanção de declaração de inidoneidade 
prevista no item 12.3.4, desde que verificada presente situação que justifique a imposição de sanção mais 
grave. Nesta hipótese, serão duplicados os prazos estabelecidos como parâmetros iniciais para aplicação 
das sanções previstas no item 12.3.3, respeitando-se o limite mínimo previsto no item 12.3.4.
12.19. Na hipótese de instauração de processo de apuração de infração administrativa que enseje a
aplicação das sanções de advertência ou multa, o licitante ou a contratada deverão ser notificados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da notificação, apresentar defesa escrita quanto aos 
fatos em apuração, mediante o envio da íntegra do processo ao licitante ou contratada.
12.20. O processo de apuração de infração administrativa que enseje a aplicação das sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será conduzido 
por Comissão de Apuração de Responsabilidade, especialmente designada ou em caráter permanente, 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
notificará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
notificação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretende produzir, mediante o envio da 
íntegra do processo ao licitante ou contratada.
12.21. Após a instauração do processo administrativo de apuração de responsabilidade por condutas 
praticadas durante a execução contratual que possam ensejar a aplicação das sanções previstas nos itens 
12.3.2 e 12.3.3 deste instrumento, poderá ser celebrado Termo de Compromisso com a contratada, desde 
que observados os requisitos previstos no art. 38 da Portaria nº 4599/2025-MP/PGJ.
12.22. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 
confusão patrimonial.
12.23. A aplicação das sanções administrativas contidas neste instrumento não exclui outras penalidades 
previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente.

13.DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
13.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 

legislação estadual.
13.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério Público 

do Estado do Pará, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto 
contratado.

13.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 
documentação referente à presente licitação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a 
não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da contratada o fornecimento de todo o 
material empenhado, bem como os encargos, transportes, carga, descarga, taxas, impostos e outras 
despesas necessárias à execução do objeto.

13.4. A licitante não poderá, em qualquer hipótese, alegar desconhecimento do objeto a ser executado, 
nem modificar preços, quantidades ou condições de sua proposta alegando insuficiência de dados ou 
informações.

13.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste instrumento, no edital e demais anexos;

13.6. Não caberá desistência de proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado (Art. 155, V, Lei nº 14.133/21).

14. DOS ANEXOS 
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14.1. Acompanham este Termo de Referência, dele fazendo parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes documentos: 

14.1.1. Anexo I Procedimentos necessários na limpeza de reservatórios;
14.1.2. Anexo II s;
14.1.3. Anexo III Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
14.1.4. Arquivos que excedam a capacidade do serviço de e-mail utilizado pelo MPPA, poderão ser 

obtidos através de envio do link de acesso aos arquivos armazenados em nuvem (OneDrive), 
mediante solicitação enviada para o e-mail pregao@mppa.mp.br.

Belém, 06 de agosto de 2026.

Responsáveis pelo TR:

Alinne Nassar Palmeira O. Fernandes
Analista Ministerial Engenheiro

                           Gabriel Villas Boas de A. Lima
Chefe da Divisão de Engenharia

Verena Barros Freire
Assessora Técnica de Ap. Esp.

                           

Responsável pela Unidade Executora:

Márcia Maria Moraes da Costa
Diretora do Departamento de Obras e Manutenção
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ANEXO I  PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS NA LIMPEZA DE RESERVATÓRIOS 
 
 

1- Antes da data prevista para início da limpeza, programar o progressivo esvaziamento do reservatório 
inferior vedando o seu abastecimento, evitando assim o desperdício de água. Fazer o isolamento da área com 
cones e fita zebrada; 
2- Antes de iniciar a limpeza, deve ser verificado se os equipamentos hidráulicos e elétricos estão em perfeito 
funcionamento, caso contrário deve-se comunicar ao gestor predial e/ou ao fiscal do contrato; 
3- Os funcionários que irão executar o serviço devem estar em perfeitas condições de higiene e munidos de 
fardamento, bem como de bota de borracha na cor branca; 
4- Ao lavar cisternas abastecidas com água da COSANPA as botas devem ser lavadas e esterilizas com 
hipoclorito de sódio na proporção de 10%; 
5-  
6- Os materiais necessários para a limpeza dos equipamentos e dos  são: Hipoclorito e detergente. 
7- Nunca lavar caixa de água superior sem que a inferior tenha sido abastecida, nem executar manobra na 
instalação hidráulica que prejudique o abastecimento. 
8- Não deixar que água suja escoe na tubulação hidráulica, a mesma deve ser vedada no início dos serviços, 
ao término a vedação colocada deve ser retirada com cuidado para não danificar a tubulação. 
9- Ao término dos serviços os equipamentos hidráulicos e elétricos deverão estar em perfeito 
funcionamento. 
10- Para os serviços de limpeza em reservatórios de concreto, fibra e PVC, deve- se adotar os seguintes 
procedimentos: 
 

 LIMPEZA 

i. Fechar o registro, impedindo a entrada de água no reservatório ou caixa; 

ii. Utilizar a água da caixa ou reservatório até o limite do nível de saída, como forma de evitar o desperdício 
de água tratada; 

iii. Obstruir as saídas de distribuição, a fim de não introduzir lodo, sujeiras ou resíduos na tubulação; 

iv. Utilizar a água restante no fundo da caixa, depositada abaixo do nível da(s) saída(s) de distribuição, para 
a primeira limpeza; 

v. O reservatório é lavado com água do próprio reservatório ou da caixa superior. Suas paredes, pisos e 
partes externas devem ser limpos através de sistema de hidrojateamento de alta pressão ou se necessário 
escovados com escova de fios plásticos, depois é feita a retirada da água suja por sistema de 
bombeamento. Este procedimento deve ser adotado para as caixas superiores e inferiores. 

vi. Devem ser tomados todos os cuidados para não prejudicar a impermeabilização através da regulagem da 
pressão do lava-jato de alta pressão. 

vii. Esfregar as paredes e o fundo da caixa com escova macia ou esponja; nunca utilizar sabão, detergente 
ou outros produtos não autorizados; 

viii. Evitar comprometer a impermeabilização interna das bordas (paredes) e fundo da caixa ou reservatório; 

ix. Retirar a água suja resultante da primeira limpeza, usando panos, ou esponjas, e baldes, ou sistema de 
sucção, deixando a caixa limpa; 

x. Enxaguar a caixa ou reservatório com esguicho de água limpa; 

xi. Retirar a água suja resultante do enxague, usando panos ou esponjas, e baldes, ou sistema de sucção, 
deixando a caixa limpa; não permitir a saída de resíduos pela tubulação de distribuição; 

xii. Verificar o nível de limpeza da caixa ou reservatório, se necessário, repetir uma nova etapa da limpeza; 

xiii. Promover a limpeza da tampa da caixa ou reservatório, se houver; 
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xiv. Aguardar por duas horas até iniciar o processo de desinfecção; 

xv. Inspecionar se existe possíveis fissuras ou trincas que possam provocar vazamentos e infiltrações e, 
havendo, comunicar ao fiscal do contrato, através do relatório de execução; 

xvi. Havendo mais de um reservatório, o serviço de limpeza deve ser executado separadamente, iniciando 
pelos reservatórios inferiores e, posteriormente, ser estendido aos reservatórios superiores, evitando a 
interrupção do abastecimento; 

xvii. Nos reservatórios superiores fechar o(s) registro(s) da(s) coluna(s) de distribuição de água, não 
permitindo a passagem de água entre diferentes reservatórios; 

xviii. No caso de reservatórios conjugados, com compartimentos internos independentes, efetuar a limpeza 
isoladamente a partir do reservatório de entrada da água e, na sequência, até o de saída; 

 

 DESINFECÇÃO 

i. Proceder a desinfecção química com solução de hipoclorito de sódio (NaClO) a 2,5 %, mantendo as 
paredes molhadas com o desinfetante durante duas horas, para eliminar bactérias patogênicas, germes e 
coliformes contaminantes da água; 

ii. Enxaguar as paredes da caixa ou reservatório com esguicho de água limpa, após duas horas de aplicação 
do desinfetante; 

iii. Eliminar o excesso de solução no fundo do reservatório retirando- o com o auxílio de pá de plástico, balde 
e panos, ou sistema de sucção. 

iv. Não permitir a saída de resíduos pela saída de distribuição de água limpa; 

v. Verificar o nível de limpeza da caixa ou reservatório, se necessário repetir o enxague; 

vi. Proceder limpeza e desinfecção da tampa do reservatório ou caixa  

vii. Terminado o procedimento de limpeza e desinfecção, tampar a caixa ou reservatório; 

viii.  Inspecionar a existência de possíveis fissuras ou trincas que possam provocar vazamentos e 
infiltrações e, em havendo, comunicar ao fiscal do contrato, registrando inclusive no relatório de execução; 

ix. Pintar a tampa da cisterna e substituir a borracha de vedação, caso necessário, comunicando sempre ao 
fiscal do contrato e registrando no relatório de execução. 
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ANEXO II   
 
 

Todos os materiais e equipamentos utilizados nos serviços deverão atender Instrução Normativa nº 

1, de 19/01/2010-SLTI/MPOG. 

MATERIAIS DE CONSUMO 
Nº Item Descrição 

01 Detergente Neutro Detergente líquido neutro para lavagem de superfícies em geral, que não 
agrida as mãos, Ph 7,0 a 8,0. Diluição mínima 1:100. Líquido límpido viscoso 
com suave perfume. Produto precisa estar notificado na ANVISA e Min. da 
Saúde. No recebimento, todos os produtos precisam estar com suas 
devidas fichas de segurança  FISPQ. Embalagem: bombonas de 5 litros. 
Caberá a empresa que fornecer o item, a responsabilidade de treinar e 
orientar a diluição e utilização do produto. 

02 Fibra para Limpeza Fibra para Limpeza Pesada medindo 8,7 x 12,5 

03 Fitas zebradas 
amarela/preta 

Rolo na cor preto e amarelo, espessura entre 6,5 e 7,00cm de largura, com 
comprimento entre 180 e 200m 

04 Hipoclorito de Sódio Hipoclorito de sódio, Solução aquosa alcalina com 10% de cloro ativo. 
Embalagem: bombonas de 5 litros. 

05 Pá coletora de lixo com 
tampa e cabo. 

Composta por coletor em poliestireno com largura de 28 cm, tampa 
articulada com sistema de fechamento automático (por gravidade), cabo em 

 

06 Rodo de Borracha Rodo com duas lâminas, largura aproximada de 30 cm, com cabo de 
alumínio. Lâminas em borracha natural. Base em metal reforçado, com 
proteção superior anti respingos e engate com trava para cabo. Cabo 

comprimento mínimo de 1,50m. Deve apresentar resistência adequada ao 
uso a que se destina e facilidade na remoção de líquidos em superfícies 
planas. 

07 Saco plástico 
biodegradável para lixo, 

Saco plástico biodegradável lixo 60 litros 10 micras. 

08 Sacos de Chão Sacos algodão Cru 55X80 cm, branco, embalagem grãos e similares, 
engomado. 

09 Vassoura de piaçava Vassoura com cerdas de piaçava com largura aproximada de 30 cm. Para uso 
doméstico. Altura mínima das cerdas 11 cm. Cepa em montagem diagonal e 
corte diagonal das cerdas para facilitar o alcance a cantos de difícil acesso. 
Contendo no mínimo 60 tufos, com 30 cerdas por tufo. Cepa em plástico 
resistente e cabo de madeira plastificado com ponteira plástica para pendurar. 
Comprimento mínimo do cabo: 1,20m. Deve apresentar resistência adequada ao 
uso a que se destina e facilidade na remoção de detritos. 
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EQUIPAMENTOS 

Nº Qtd Item Descrição 

01 01 Alicate Universal 8 
polegada 

Com  (oito polegada) com altura de 1cm (um centímetro), largura de 4,80 cm , 
profundidade de 16,20 cm, peso de 220g (duzentos gramas) e com cabo isolado. 

02 10 Balde plástico Balde de material plástico, material com alça de arame galvanizado, 
capacidade, 10l e 20l, cor preta. 

03 02 Bomba submersa ligada 
em instalação com DR 
(dispositivo residual) ou 
extensão com DR 

Especificação Técnica aproximadamente de: Potência de 440Watts, Diâmetro 
sucção : 1", Dimensões do produto (cm): Altura : 29.5 ; Largura : 17 ; Profundidade 
: 17, Peso: 5,57 kg, Fonte de alimentação: 127 V ; 220 Volts 

04 06 Cones para sinalização Extraflexivel, padrão NBR 15.071 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, dobrável totalmente ao meio, sem prejuízo do seu formato original. Cor 
laranja e resistente a intempéries, altura de 75 cm e peso mínimo de 3 KG. A base 
do cone deve ser composta por oito sapatas distribuídas uniformemente 
melhorando sua fixação ao solo e permitindo a passagem de água sob o mesmo, 
evitando deslocamentos involuntários. Deve possuir dois rebaixos que sirvam 
para evitar o desgaste provocado pelo atrito em tempo de empilhamento, e onde 
são colocados os anéis refletivos. Os anéis são retro-refletivos, microprismáticos, 
à base de PVC com forro plástico e refletividade mínima de 300 candelas/lux/m2, 
tendo cada anel 10 CM de altura com logo do MPPA, nos padrões defnidos pela 
Assessoria de Comunicação. cor preta. 

05 01 Detector multigases calibrado em laboratório acreditado pelo INMETRO intrinsecamente seguro com 
mínimo de 5 gases, Oxigênio, H2S, CO (Monóxido de carbono) cloro e LE - Limite 
de explosividade; bombeamento automático com mangueira e filtro e para 
bombeamento manual mangueira comprimento maior que 2 metros, pera e filtro, 
com carregador de bateria (fonte e base), 01 bateria extra, alças e clip para 
fixação, calibrador com cilindros para os gases. 

06 01 Dispositivo de bloqueio Caixa de bloqueio coletivo com visor em acrílico, com locais para instalação de 
cadeados 

07 01 Escada telescópica Extensível. 2 X 11 degraus 3,60 X 6,30m. Fechada 3,60m, esticada 6,30m, largura 
dos degraus 31/37cm. Peso 16kg 

08 01 Escada com encosto Peso suportado 150 Kg, Altura máxima 2,66(m), Total de degraus 9. Distância 
entre os degraus 30 cm 

09 05 Escova Escova Oval multiuso com cerdas de nylon onduladas de 25 mm de Altura e 
desenho anatômico que encaixa perfeitamente na mão. Escova com 62 tufos. 

10 02 extensão elétrica Produto equipado com cabo PP, gerando maior resistência a atritos mecânicos, 
Extensão igual ou superior a 30 metros de comprimento, Cabo circular pp 3x2,50 
mm. 

11 01 Mangueira cristal Mangueira hidráulica, Diâmetro 3/4 Pol., PVC, Cristal, tipo Trançada Espessura 
parede 2,4. (50m) 

12 02 Máquina de lavar a jato 
de alta pressão 

Tensão (V) 220 /380 / 440 trifásico, Potência (KW) 6,0, Pressão 2610, Vazão (L/H) 
1000, Dimensão (mm) 830x660x1060, peso (Kg) 60 

13 01 Refletor com ligação de 
até 12V 

Refletor recarregável com 3 LEDs super brilhantes, inclui adaptador 120v e 12v. 
Gatilho liga/desliga. Duração da carga completa aprox. 2,5 horas 
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EQUIPAMENTOS DE POETÇÃO INDIVIDUAL (EPI'S) 
Nº Item Descrição 

1 Cinto de segurança Cinto de Segurança Tipo paraquedista com quatro pontos de ancoragem, 
confeccionado em fita de material sintético (poliéster), com talabarte duplo em 

 

2 Capacete CAPACETE COM JUGULAR COM 3 PONTOS (tipo alpinista): Capacete 
de segurança, classe A, tipo II - aba frontal, com suspensão sem catraca, com 
jugular. Contendo tira de nuca, testeira absorvedora de suor produzida em 
laminado de PVC atóxico, dublado com espuma multiperfurada em poliuretano, 
carneira ajustável por meio de sistema deslizante confeccionada em polietileno 
de baixa densidade, cinta dupla amortecedora composta por fitas de poliéster 
posicionadas em forma de cruz com 3 pontos de apoio. 

3 Luvas de vaqueta - 

4 Máscara semi-facial 
com filtro químico - 

5 Luvas impermeáveis 
nitrílicas 

Comprimento mínimo 30 ± 2 cm e espessura mínima 0,35 ± 0,2 mm. 

6 Protetor auditivo Protetor de inserção pré-moldado tipo plug NRRsf maior que 15 dB. 

7 Roupas impermeáveis 
tipo Tyvek 

Composto 100% por fibras de polietileno de alta densidade, proteção contra 
agentes químicos, 100% polietileno sem aditivos, resistência à umidade. 

8 Óculos de segurança Utilizado sobre óculos corretivos ou isoladamente, modelo leve de óculos de 
sobreposição para ser colocado sobre óculos graduados, tamanho suficiente para 
se ajustar sobre a maioria dos óculos graduados, possuindo ajuste de ângulo, 
lentes em policarbonato resistente a impactos, oferecendo proteção também 
contra borrifos químicos, tanto na lente como no seu contorno e na sua proteção 
lateral; hastes moldadas à injeção de 100%; modelo ampla visão de excelente 
visão periférica; anatômico; de uso confortável que se ajusta a qualquer rosto, 
protetores laterais ventilados, evitando embaçamento da lente pelo suor. Sua 
lente não deve apresentar distorções das imagens e deve ser incolor. Devendo 
possuir tratamento anti-risco. 

9 Botas de segurança em 
PVC na cor BRANCA 

Bota de segurança, tipo impermeável, Uso profissional, confeccionada em 
Policloreto de vinila (PVC) injetado em uma só peça, Comprimento do cano: 34 
cm, sem biqueira; Norma: ABNT NBR ISO 20344:2008 e ABNT NBR ISO 
20347:2008. 

10 Equipamento de 
resgate 

Completos e certificados capaz de realizar içamento de vítima com até 130kg, 
utilizando tripé e ascensão por cordas, kit primeiros socorros: incluindo no 
mínimo: emergência básica de imobilização pescoço/membros inferiores e 
superiores e ferimentos leves. 

11 Cadeados individuais 
para cada um dos 
trabalhadores para 
isolamento de caixas 
elétricas. 

Material: Latão maciço e Haste: Aço cementado e cromado. 

12 Etiquetas Impermeáveis para identificação dos cadeados de bloqueio em quantidade 
suficiente para manter-se legíveis e íntegros durante o bloqueio. 
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ANEXO III  MODELO DE AVALIAÇÃO  ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
 

N.º da ARP:  Contratada (CNPJ):  

N.º da OS:  Identificação da OS:  

N.º do BM:  Fiscal Titular:  

Data do BM:  Fiscal Suplente:  

 
Período de avaliação: de ___________ (data do último BM/ data do fim da OS) a ___________ (data do BM 
em análise/ data do início da OS) 

 
 

No Período de avaliação entre o último e o atual Boletim de Medição (BM), houveram as seguintes ocorrên-
cias relacionadas à OPERAÇÃO: 

 

Critério Peso 
Pontuação 

prevista para 
a ocorrência* 

Pontuação 
registrada 
no período 

1- Não atendimento ao cronograma aprovado para execução 
dos serviços. 

1 10 
 

2- Não atendimento do número de telefone fornecido pela 
contratada, após 2 (duas) tentativas no intervalo de 30 (trinta) 
minutos. 

1 10 
 

3- Não atendimento por endereço eletrônico fornecido pela 
contratada em até 2 (dois) dias úteis após a confirmação de 
leitura; 

2 20 
 

4- Tempo de espera para atendimento superior a 4 (quatro) 
horas em casos de serviços emergenciais ou corretivos 
contados do momento de comunicação por telefone ou por e-
mail oficial fornecidos pela contratada; 

2 20 

 

5- Dar causa a incidentes que comprometam o cuidado e a 
proteção dos equipamentos, bens e espaços da contratante, 
preservando sua integridade conforme o estado anterior à 
execução dos serviços demandados. 

4 40 

 

Somatório 10 100  
* Pontuação atribuída para cada pontuação identificada. Em caso de recorrência, o número de incidentes será multiplicado pela res-
pectiva pontuação atribuída. 

 
 

No Período de avaliação entre o último e o atual Boletim de Medição (BM), houveram as seguintes ocorrên-
cias relacionadas à SEGURANÇA: 
 

Critério Peso 
Pontuação 

prevista para 
a ocorrência* 

Pontuação 
registrada 
no período 

6- Armazenamento de materiais e equipamentos em locais de 
passagem de pessoas, veículos e animais. 

1 10 
 

7- Ausência ou desconformidade de sinalização de alerta para 
circulação ou acesso de pessoas e veículos. 

1 10 
 

8- Colaborador com uso desconforme de Equipamento(s) de 
Proteção Individual (EPI) previsto(s) para a atividade ou 
serviço desenvolvido; 

1 10 
 

9- Colaborador com ausência do uso de Equipamento(s) de 
Proteção Individual (EPI) previsto(s) para a atividade ou 
serviço desenvolvido; 

2 20 
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10- Utilização de ferramentas, máquinas e equipamentos em 
desacordo com a NR 12 e suas alterações. 

4 40 
 

11- Colaborador com ausência ou uso desconforme de 
Equipamento(s) de Proteção Individual (EPI) previsto(s) 
para trabalhos em altura, em ambientes confinados ou que 
envolvam sistemas elétricos; 

5 50 

 

12- Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) ausentes ou 
desconformes que possam comprometer a saúde ou a vida 
de membros, servidores, estagiários, público-usuário ou 
colaboradores da CONTRATADA; 

6 60 

 

Somatório 20 200  
* Pontuação atribuída para cada pontuação identificada. Em caso de recorrência, o número de incidentes será multiplicado pela res-
pectiva pontuação atribuída. 
 
No Período de avaliação entre o último e o atual Boletim de Medição (BM), houveram as seguintes ocorrên-
cias relacionadas à SUSTENTABILIDADE: 
 

Critério Peso 
Pontuação 

prevista para 
a ocorrência* 

Pontuação 
registrada 
no período 

1- Vazamento ou desperdício de água; 1 10  
2- Acondicionamento irregular de água parada; 1 10  
3- Limpeza insuficiente dos locais de execução dos serviços; 2 20  
4- Acondicionamento ou descarte irregular de efluentes sanitários 3 30  
5- Armazenamento de resíduos (RCC) em local inadequado; 3 30  

Somatório 10 100  
* Pontuação atribuída para cada pontuação identificada. Em caso de recorrência, o número de incidentes será multiplicado pela res-
pectiva pontuação atribuída. 
 
Pontuação do período de avaliação: 
 

Critério Somatório 

OPERAÇÃO  

SEGURANÇA  

SUSTENTABILIDADE  

TOTAL  

 
 

Pontuação Periódica = 400 - pontuação atribuída às ocorrências de OPERAÇÃO) - 
(pontuação atribuída às ocorrências de SEGURANÇA) - pontuação atribuída às ocorrências 
de SUSTENTABILIDADE) 

 
Segundo Institucionalizado no MPPA, poderá haver retenção no pagamento do Boletim de Medição em 
caso o somatório represente: 
 

Faixa de Pontuação Mensal 
Percentual de desconto no valor total do 

Boletim de Medição 
370 a 400 0 % 
340 a 369 5 % 

Abaixo de 340 10 % 
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DAS NOTIFICAÇÕES REGISTRADAS NO PERÍODO 
 

N.º da Notific. Data Motivo 
Forma de envio à 

contratada* 
    
    

* Acostar em anexo comprovante de envio da notificação. 
 
 
DA CONCLUSÃO: 
 
O Boletim de Medição n.º __________ (inserir número do BM), datado de ___/_____/____, deverá ter seu 

valor global RETIDO em _________ (medida percentual), resultando no desconto de 

_____________________ reais. Portanto, o valor CORRIGIDO do Boletim de Medição n.º __________ (in-

serir número do BM) deverá ser de _____________________ reais. 

 

Observações: 

I. Haverá possibilidade de rescisão contratual unilateral nas seguintes condições: 

a. Incidência de mais de 10 (dez) notificações durante a vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação; 

b. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação; 

c. Pontuação abaixo de 210 pontos; 

II. O primeiro Boletim de Medição da primeira Ordem de Serviço será objeto apenas de notificação, sem desconto aplicado, de modo a 

permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela CONTRATADA. 

III. A empresa poderá apresentar justificativa para as ocorrências registradas, que poderão ser aceitas pela CONTRATANTE desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores supervenientes. 

 

Belém, _________ (data) 

 

   

Nome do Fiscal Titular 
Cargo/Função 

 Nome do Fiscal Suplente 
Cargo/Função 
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Declaração de utilização de Modelo de Estudo Técnico Preliminar e de Termo de 
Referência/Projeto Básico padronizado e de observância de lista de verificação 

 

 

 Declaro, para os devidos fins de instrução do processo de contratação, que foram 

utilizados os modelos de Estudo Técnico Preliminar e de Termo de Referência/Projeto 

Básico padronizados e disponibilizados no portal interno da Atividade de Licitações e 

Contratos na Intranet, e que foi observada a lista de verificação para licitação 

institucionalizada no âmbito deste Ministério Público do Estado do Pará. 

 Declaro, ainda, que as alterações na estrutura dos modelos padronizados estão 

destacadas e justificadas no processo. 

Belém, 17 de junho de 2026 

 

   

Alinne Nassar Palmeira Oliveira Fernandes 

Analista Ministerial  Engenheiro 

 

                           Gabriel Villas Boas de A. Lima 

Chefe da Divisão de Engenharia 

 
  

Verena Barros Freire 

Assessora Técnica de Ap. Esp. 

 

                           

CONFIRMO.  

 

 

Márcia Maria Moraes da Costa 
Diretora do Departamento de Obras e Manutenção 
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Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

 
ANEXO II DO EDITAL 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026-
MPPA, QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E A 
EMPRESA ..... 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, 

bairro Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-
58, Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. ALEXANDRE MARCUS FONSECA TOURINHO, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., e-mail...., telefone...., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo Gedoc nº 139509/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 032/2026-MPPA e 39/2026-PNCP, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de limpeza, 

higienização e desinfecção dos reservatórios de água para consumo dos prédios do MPPA, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUAN-
TIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1  
CATSER.... 

    

2 CATSER....     

3 CATSER....     

... CATSER....     

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Pregão Eletrônico nº 032/2026-MPPA; 
1.2.2. O Termo de Referência; 
1.2.3. O Edital da Licitação; 
1.2.4. A Proposta do CONTRATADO; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais 

citados no item anterior, prevalece o contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do 
artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 
vencimento, prorrogável até o limite máximo de vigência de 10 anos, incluindo as prorrogações, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos: 

2.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
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2.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.1.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação; 

2.1.1.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

4.4. O CONTRATADO apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor quadrimestral da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 

....... (....), para o período de 12 meses. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado ao CONTRATADO no Banco: XXXX, Agência n° XXXX, 

Conta Corrente n° XXXX. 
6.2. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 15/09/2026. 
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7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e após o interregno de um ano, a contar da 
data indicada no item anterior, mediante pedido específico da Contratada formalizado e 
protocolado diretamente no link https://www2.mppa.mp.br/protocolo/acessoexterno, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade do 
contrato. 

7.2.1. Em caso de dificuldade no link, entrar em contato com o Protocolo do MPPA, por meio 
do e-mail protocolo@mppa.mp.br para orientações. 

7.3. O pedido de reajuste deve ser protocolizado até a data em que se completar cada 
período de 12 (doze) meses de vigência do contrato e antes da assinatura de eventual Termo Aditivo 
de prorrogação contratual, sob pena de preclusão quanto aos períodos anteriores. 

7.4. O valor reajustado será concedido a partir da anualidade do orçamento estimado. 
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 
8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 
8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; e 
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do CONTRATADO. 
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8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.  

8.1.11. Concluída a instrução do requerimento, responder eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias úteis. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

9.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.4.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.10. Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que 
se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.13. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal; 
9.1.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 
9.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
9.1.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere; 

9.1.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 
e à saúde no trabalho; 

9.1.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente; 

9.1.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.1.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; 

9.1.24. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

9.1.24.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.1.25. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 

9.1.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.28. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.1.29. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC), quando for o caso; 
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9.1.30. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.1.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência, no prazo determinado; 

9.1.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

9.1.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO 
relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função; 

9.2. A CONTRATADA e os prestadores de serviços envolvidos, em qualquer nível, na 
execução do objeto comprometem-se a observar o Código de Ética do Ministério Público do Estado 
do Pará (MPPA), conforme estabelecido na Portaria nº 1091/2025-MP/PGJ, de 14/03/2025. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes 
da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 
do documento de identificação. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou 
esta contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o 
art. 7º, III da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual 
do Portal da Transparência do Ministério Público - CNMP. 

10.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

10.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
- em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 
pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 

10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

10.8. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.9. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratado s o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.10. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.11. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.12. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos.   

10.12.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
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10.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

10.14. Todo funcionário terceirizado, para ingressar no Ministério Público do Estado do Pará, 
deverá assinar o Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo (TCMS), conforme o art. 38, §1º 
da Portaria 2486/2025-MP/PGJ.  

10.14.1. Cabe ao CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre o TCMS, anexo 
deste contrato.  

10.14.2. Cabe à fiscalização do CONTRATANTE exigir o TCMS assinado pelo funcionário 
terceirizado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INVESTIGAÇÃO SOCIAL INTERNA 
11.1. A CONTRATADA declara ciência e concorda que, nos termos do §4º do art. 1º da 

Portaria nº 2271/2025-MP/PGJ, o Ministério Público do Estado do Pará poderá realizar, a qualquer 
tempo, investigação social interna acerca dos trabalhadores terceirizados disponibilizados para 
execução do presente contrato, com o objetivo de apurar aspectos relacionados à ética, integridade 
e reputação dos profissionais indicados. 

11.1.1. A investigação interna será conduzida pelo Ministério Público do Estado do Pará 
por meio de Diligências Apropriadas de Integridade para a Admissão de Pessoas, nos moldes 
definidos no Anexo da Portaria nº 2271/2025-MP/PGJ 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA DO 

SERVIÇO (art. 92, XII e XIII) 
12.1. Nesta contratação é exigida a garantia contratual da execução no valor de 

R$...........(......), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos moldes do art. 
96 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.1.1. O contratado deverá apresentar o comprovante da garantia no seguinte prazo, 
dependendo da modalidade escolhida:  

a) Seguro-garantia: apresentação no ato da assinatura do contrato;  
b) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou título de 

capitalização: apresentação em até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados a partir da assinatura do contrato. 

12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

12.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

12.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato. 

12.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

12.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
12.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
12.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
12.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 
12.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 12.7, observada a legislação que rege a matéria.  
12.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica no Banco do Estado do Pará, com correção monetária. 
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12.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

12.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

12.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

12.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 
11 de abril de 2022. 

12.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  

12.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

12.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

12.18. O CONTRATADO autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste Contrato. 

12.19. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a 
presente contratação possui previsão de garantia contratual do serviço a ser executado, conforme 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

12.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
13.1. Os licitantes e contratadas que incidirem nas condutas definidas na Lei nº 

14.133/2021, sobretudo em seu art. 155, e neste instrumento, descumprindo, total ou parcialmente, 
as regras e obrigações previamente estabelecidas, ficarão sujeitas às sanções previstas no item 
13.3, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se as disposições da Lei nº 
14.133/2021 e, subsidiariamente, da Lei nº 9.784/1999, e da Portaria 4599/2025-MP/PGJ. 

13.1.1. As notificações para apresentação de defesa escrita, alegações finais e ciência das 
decisões em processo de apuração de infração administrativa, inclusive para efeitos de recurso e/ou 
pedido de reconsideração, serão realizadas por meio de ofício encaminhado para o endereço 
eletrônico (e-mail) informado na proposta ou, caso haja contrato celebrado, no preâmbulo do 
instrumento contratual, ou, excepcionalmente, entregue fisicamente ou por qualquer outro meio de 
notificação admitido em direito e previsto no contrato firmado entre as partes; 

13.1.2. O licitante e a contratada são responsáveis por manter ativos e atualizados os 
endereços eletrônicos informados, não sendo acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas 
no recebimento de mensagens. 
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13.1.3. Com a notificação enviada ao seu endereço eletrônico, estará franqueada vista 
integral do processo, mediante solicitação apresentada digitalmente por meio de requerimento a ser 
protocolado diretamente no link https://www2.mppa.mp.br/protocolo/acessoexterno; 

13.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 

e documentalmente comprovado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, aplicável exclusivamente para a infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato de natureza leve e que não cause grave dano à Administração e ao 
funcionamento dos serviços, bem como não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.3.1.1. Considera-se de natureza leve o descumprimento contratual que não acarrete 
prejuízo significativo para a Administração e não interfira diretamente na execução do objeto 
principal da contratação; 

13.3.1.2. A aplicação da penalidade de advertência somente será cabível para contratos 
vigentes. 

13.3.2. Multa, aplicável a todas as infrações administrativas, podendo ser cominada 
cumulativamente com as demais sanções previstas no item 13.3, conforme os seguintes 
parâmetros:  

13.3.2.1. Compensatória, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
da parcela inadimplida ou da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, pela 
conduta prevista na alínea “b” do item 13.2; 

13.3.2.2. Compensatória, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
total do contrato pela conduta prevista na alínea “c” do item 13.2; 

13.3.2.3. Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total estimado da contratação 
(em caso de adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação 
por lote ou grupo) ou o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pelas 
condutas previstas nas alíneas “d” e “e” do item 13.2; 

13.3.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado da contratação (em caso 
de adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação por lote ou 
grupo) ou o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pela conduta prevista 
na alínea “f” do item 13.2; 

13.3.2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação (em caso 
de adjudicação pelo valor global), o valor do lote ou do grupo (em caso de adjudicação por lote ou 
grupo) ou o valor do item (em caso de adjudicação por item), conforme o caso, pelas condutas 
previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, e “k” do item 13.2; 

13.3.2.6. Moratória, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida ou sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, 
até o limite de 20 (vinte) dias pela conduta prevista na alínea “g” do item 13.2;  

http://www.mppa.mp.br/
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br
https://www2.mppa.mp.br/protocolo/acessoexterno


Página 10 | 15 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3.3. Impedimento de licitar e contratar, aplicável pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4º da Lei 
nº 14.133/2021, pelo cometimento das seguintes condutas e pelos seguintes prazos: 

13.3.3.1. de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, pela conduta prevista na alínea “b” do item 13.2; 
13.3.3.2. de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, pela conduta prevista na alínea “c” do item 13.2; 
13.3.3.3. de 2 (dois) meses a 6 (seis) meses, pela conduta prevista na alínea “d” do item 13.2; 
13.3.3.4. de 2 (dois) meses a 10 (dez) meses, pela conduta prevista na alínea “e” do item 

13.2; 
13.3.3.5. de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, pela conduta prevista na alínea “f” do item 13.2; 
13.3.3.6. de 3 (três) meses a 1 (um) ano, pela conduta prevista na alínea “g” do item 13.2 
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º da Lei nº 
14.133/2021, pelo cometimento das seguintes condutas e pelos seguintes prazos: 

13.3.4.1. de 3 (três) a 4 (quatro) anos, pela conduta prevista na alínea “h” do item 13.2; 
13.3.4.2. de 4 (quatro) a 6 (seis) anos, pela conduta prevista na alínea “i” do item 13.2; 
13.3.4.3. de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pela conduta prevista na alínea “j” do item 13.2; 
13.3.4.4. de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pela conduta prevista na alínea “k” do item 13.2; 
13.3.4.5. de 4 (quatro) a 6 (seis) anos, pela conduta prevista na alínea “l” do item 13.2. 
13.4. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.5. Para a aplicação de qualquer sanção administrativa, é imprescindível a prévia 

instauração do devido processo administrativo de apuração de responsabilidade, garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.6. O contratante não poderá prorrogar o contrato quando a contratada tiver sido 
penalizada pelas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 

13.7. A dosimetria das sanções previstas neste instrumento deve considerar os aspectos 
elencados no art. 3º, § 2º da Portaria nº 4599/2025-MP/PGJ. 

13.8. As sanções de multa moratória e multa compensatória poderão ser cumuladas, 
desde que resultantes de fatos geradores diferentes. 

13.9. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções previstas no item 13.3.  

13.10. Não configura bis in idem a aplicação de multa moratória sobre a parcela entregue 
em atraso e a aplicação de multa compensatória por inexecução parcial referente à parcela não 
entregue. 

13.11. A aplicação de multa moratória, no caso de atraso na execução contratual, não 
impede sua conversão em multa compensatória se o objeto não for executado, em se tratando de 
único fato gerador. 

13.12. Os valores das multas aplicadas serão recolhidos em favor do MPPA, observando-
se a ordem de preferência prevista no art. 13 da Portaria nº 4599/2025-MP/PGJ. 

13.13. Na hipótese de o valor da multa ser deduzido dos pagamentos devidos no âmbito 
da mesma contratação, caso o processo administrativo resulte na aplicação da sanção de multa 
menor do que o pagamento devido à contratada, o fiscal administrativo do contrato notificará a 
contratada para que emita nota fiscal para pagamento da parcela adimplida, descontado o valor da 
sanção. 

13.14. Caso o valor da multa ultrapasse o devido à contratada, sem o pagamento 
espontâneo ao contratante no prazo estabelecido, o fiscal administrativo notificará a contratada para 
ciência de que o pagamento será integralmente revertido ao cumprimento da sanção, devendo a 
contratada arcar com a diferença. 

13.15. Não ocorrendo o pagamento espontâneo pela contratada no prazo estabelecido ou 
se os créditos da contratada perante o contratante não forem suficientes para integralizar o valor da 
multa aplicada, tendo sido prestada garantia na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a seguradora 
ou fiadora será notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br


Página 11 | 15 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública ou de 
capitalização. 

13.16. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e a cobrança de 
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato que excederem o valor da 
multa aplicada, comprovado o prejuízo excedente, valendo a multa como mínimo da indenização, 
conforme art. 416, parágrafo único do Código Civil. 

13.17. Considera-se não celebração de contrato, nos termos da alínea “f” do item 13.2 
deste instrumento, quando a contratada desiste de formalizar o aditivo de prorrogação de vigência, 
após manifestar expressamente concordância quanto à prorrogação, ou de acréscimo ou supressão 
formalizados com fundamento no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

13.18. As condutas especificadas no item 13.3.3 estarão sujeitas à sanção de declaração 
de inidoneidade prevista no item 13.3.4, desde que verificada presente situação que justifique a 
imposição de sanção mais grave. Nesta hipótese, serão duplicados os prazos estabelecidos como 
parâmetros iniciais para aplicação das sanções previstas no item 13.3.3, respeitando-se o limite 
mínimo previsto no item 13.3.4. 

13.19. Na hipótese de instauração de processo de apuração de infração administrativa que 
enseje a aplicação das sanções de advertência ou multa, o licitante ou a contratada deverão ser 
notificados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da notificação, apresentar 
defesa escrita quanto aos fatos em apuração, mediante o envio da íntegra do processo ao licitante 
ou contratada. 

13.20. O processo de apuração de infração administrativa que enseje a aplicação das 
sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar será conduzido por Comissão de Apuração de Responsabilidade, especialmente 
designada ou em caráter permanente, composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e notificará o licitante ou a contratada para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da notificação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretende produzir, mediante o envio da íntegra do processo ao licitante ou contratada. 

13.21. Após a instauração do processo administrativo de apuração de responsabilidade 
por condutas praticadas durante a execução contratual que possam ensejar a aplicação das 
sanções previstas nos itens 13.3.2 e 13.3.3 deste instrumento, poderá ser celebrado Termo de 
Compromisso com a contratada, desde que observados os requisitos previstos no art. 38 da Portaria 
nº 4599/2025-MP/PGJ. 

13.22. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial. 

13.23. A aplicação das sanções administrativas contidas neste instrumento não exclui 
outras penalidades previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e 
criminal do agente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.3.3. Indenizações e multas. 
14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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14.5. O CONTRATANTE poderá ainda: 
14.5.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
14.5.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494.8758 - Promoção e Defesa dos Direitos 
Constitucionais; 

II. Natureza da Despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; 
III. Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários; 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Estado do Pará (DOE-
PA), no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 28, §5º da 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
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19.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA 
DE NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme 
Lei Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 

19.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do 
Estado do Pará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E, por estarem justos, contratados e de comum acordo, as partes assinam eletronicamente o 

presente instrumento, reconhecendo sua plena validade jurídica, considerando-se como data de 
celebração do contrato a data da última assinatura eletrônica nele constante. 

 
Belém (PA), na data da última assinatura eletrônica. 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1. .......................................................... 2. ................................................................ 

 
 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


Página 14 | 15 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO – TCMS 
 

________________, doravante designado simplesmente TERCEIRIZADO, inscrito no CPF nº 
______________, se compromete, pelo presente termo, a utilizar restritamente dentro do âmbito de 
suas atribuições e não divulgar sem autorização quaisquer dados pessoais a que tenha 
conhecimento por força de suas funções perante o  Ministério Público do Estado do Pará, doravante 
simplesmente designado MPPA, respeitando-se o disposto na Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à 
Informação), Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Internet), Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), na Resolução nº 281/2023 – CNMP e na Portaria nº 2486/2025 – MP/PGJ deste 
Ministério Público.  
Considerando que:   

1. dado pessoal é a informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;  

2. dado pessoal sensível é o dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, 

opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou 

político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 

vinculado a uma pessoa natural;  

3. dado anonimizado é o dado relativo ao titular que não possa ser identificado, considerando 

a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;  

4. titular é a pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 

tratamento;  

5. tratamento é toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a 

coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 

controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;  

6. anonimização é a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 

tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou 

indireta, a um indivíduo;  

7. consentimento é a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda 

com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada;  

8. bloqueio é a suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda 

do dado pessoal ou do banco de dados;  

9. eliminação é a exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de 

dados, independentemente do procedimento empregado;  

10. uso compartilhado de dados é a comunicação, difusão, transferência internacional, 

interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais 

por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre 

esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou mais 

modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados;  

O MPPA possui acesso privilegiado a diversas informações pessoais – seja por meio físico ou digital 
– de servidores públicos, jurisdicionados, prestadores de serviços e cidadãos. Em regra, essas 
informações são necessárias para garantir o efetivo exercício das atividades administrativas e de 
competência constitucional deste Ministério.     
As informações relacionadas a pessoa natural identificada ou identificável – e em especial os dados 
pessoais sensíveis – requerem proteção especial por razão de lei. Assim, o presente termo é 
ferramenta necessária para este MPPA ampliar as medidas já existentes de segurança da 
informação, a exemplo da Política de Privacidade, e aprimorar a proteção dos dados pessoais no 
âmbito de sua atuação, em especial diante da vigência da Lei nº 13.709/18.   
Neste ato, o Terceirizado reconhece que tem acesso a informações pessoais em razão do exercício 
de suas funções neste MPPA, inclusive podendo ter acesso a dados pessoais sensíveis.  
O Terceirizado se compromete a tratar todas as informações pessoais que tenha acesso por força 
de suas funções perante o MPPA com o máximo nível de zelo e assegurar que essas informações 
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não serão divulgadas a terceiros não autorizados – incluindo servidores ou empregados 
terceirizados que não se encontrem diretamente envolvidos nas atividades específicas.  
O Terceirizado assegura que ao tratar dados pessoais observará a boa-fé e os princípios elencados 
na LGPD, quais sejam: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade, transparência, 
segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e que apenas realizará tratamento 
de dados pessoais no âmbito de sua área de atuação e para propósitos legítimos, específicos e 
explícitos - sem possibilidade de tratamento de forma incompatível com as finalidades públicas 
definidas. Nesse sentido, o Terceirizado se compromete a não guardar cópia ou registro particular 
de informações pessoais que teve acesso por força de suas atribuições perante o MPPA, bem como 
a restituí-los, a qualquer momento, por requisição do MPPA.  
O MPPA se compromete a cumprir as normas da Política de Segurança da Informação (Portaria nº 
2486/2025-MP/PGJ), assim como as demais atos pertinentes ao caso, adotando as medidas 
técnicas e administrativas adequadas para promover a segurança do tratamento de dados pessoais 
decorrente de suas atividades, seja em trabalho presencial ou remoto. 
O Terceirizado se compromete a informar imediatamente ao Encarregado pelo Tratamento de 
Dados Pessoais do MPPA acerca de qualquer violação das regras de compromisso e não 
divulgação relacionadas ao tratamento de dados pessoais estabelecidos, que tenham ocorrido por 
sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo.  

Belém, _____/_______/________. 
 

____________________________ 

Terceirizado 
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